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lll. mo e Ex. mo Snr. Presidente do Conselho 



Eleito por uma maioria tão considerável, que 
corresponde á unanimidade do patriótico e mui 
honrado povo da ilha Brava, de cuja capital me 
honro em ser filho, — para o cargo de presidente 
da Camará Municipal da mesma ilha, e tendo tido 
na minha vida obscura de cidadão, outras occa- 
siões, além d'esta, de receber o galardão da elei- 
ção popular, reflexo de uma estima dos meus con- 
terrâneos, a qual attribuo somente á generosidade 
de estes terem querido premiar o que considero 
apenas o dever de todo o homem : — amar a sua 
pátria e servir a sua terra ; e, sabendo por expe- 
riência própria, como todo aquelle que recebe do 
povo um mandato, o respeita e por elle se bate, 
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sem attender a inspirações politicas nem affinida- 
des pessoaes ; e tendo eu soffrido um desacato na 
minha entidade de representante do povo e bem 
assim as leis constiticionaes que nos regera, eu 

Appéllo para o espirito de justiça de V. Ex. a , 
rogando-lhe o trabalho de se inteirar da matéria, 
que occupa as laudas seguintes e de providenciar 
sobre o assumpto, que ahi se debate. 

Certo de que V. Ex. a não negará ao mais hu- 
milde dos cidadãos portuguezes, que V. Ex. a tão 
dignamente representa, os meios de corrigir a in- 
justiça flagrante, que commigo e com os meus 
conterrâneos praticou o governador da província 
de Cabo Verde, cumpre-me testemunhar a Y. Ex. 1 
o respeito em que fica, pelo modo como vos desem- 
penhaes do vosso mandato, o 



Att. to e ven. or 
Júlio J. M. Feijôo. 

(Presidente da Camará Municipal da ilha Brara). 



///.mo e £r.mo Sr. Ministro da Marinha e Ultramar 



Conheço suficientemente os deveres do cida- 
dão portuguez, para não vir perturbar a pesada 
missão de V. Ex. a , com assumptos de natureza pes- 
soal, n'um momento em que questões de ordem 
geral, na economia da nossa muito amada Pátria, 
mais reclamam os sentidos dos seus altos repre- 
sentantes. 

Mas, por isso mesmo que tenho em alta conta 
a integridade moral de V. Ex. a e dos outros se- 
nhores ministros de S. M. Fidelíssima, não posso 
permittir que, por culpa do meu silencio, se pra- 
tiquem em nome de El-Rei, do seu illustrissimo Go- 
verno e da Constituição, factos, que se me afigu- 
ram revestir a maior gravidade, pois que nãa 
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está a defendel-os nem a legalidade, nem a jus- 
tiça, nem o bom senso, nem a sancção publica. 

Assume, além d'isto, uma tão seria importân- 
cia, e já agora proporções tão acentuadamente po- 
liticas, que supponho V. Ex. a terá de vir a ser 
ouvido n'este meu aggravo, e assim me resolvo a 
ir também respeitosamente levar-lbe a narrativa 
singela e sincera dos acontecimentos e as provas 
directas e indirectas, que os esclarecem e os con- 
demnam. 

Queira V. Ex. a perdoar se o vim interromper 
nas pesadas tarefas de que o investe o bem-estar 
e o progresso da pátria, e consinta que lhe affirme 
a sua mais alta consideração, o appellante 



Mio José Maria Feijóo, 

(Presidente da Camará Municipal da ilha Brava). 
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Aos illustres munícipes da Ilha Brava 



A vós também, eu devo aqui duas palavras, 
>ara explicar a attitude que hoje tomo em face 
la arbitraria dissolução da Gamara Municipal cTesse 
:oncelho. 

Não é o meu orgulho pessoal que está em 
ogo, nem a minha entidade politica que se sente 
agravada, pois — bem o sabeis — não foi para 
ervir fins políticos, mas para vos servir a vó3 e 
.o pedaço de terra, que nos serviu de berço, que 
u. acceitei o honroso cargo, de que haveis querido 
nvestir-me. 

Procedo assim, n'uma immergencia suprema, 
►ela mesma razão que acceitei a vossa exponta- 
lea e tão captivante nomeação, para vereador de 
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pelouro, e acceitei depois, reconhecido, a eleição 
que o& meus illustres collegas da vereação enten 
deram fazer do meu nome, para o honroso post< 
de seu presidente. 

Ao receber das vossas mãos a missão de gerii 
os negócios da administração municipal, não m< 
deslumbrou a importância, que d'ahi me podesse 
advir, porque a minha vida de trabalhador é jí 
bastante longa e experimentada para me apontar i 
inveja e a malquerença dos inimigos encapotados 

Foi a guarda do progresso e da honra da noss* 
terra, da terra que foi dos nossos pães e que seri 
dos nossos filhos, foram as suas tradições de honn 
e de dignidade collectiva, que eu entendi não te 
o direito de recusar, uma vez que me julgaran 
capaz de occupar esse posto cívico, onde o sacrí 
ficio não dorme e aonde jamais os grosseiros inte 
resses despontaram. 

Estava assim n'essa lógica coherencia de tod; 
a minha vida civica, atravez a qual não consegu 
fazer actos que mereçam menção, mas durante ; 
qual nunca me eximi a praticar o meu dever, ati 
onde as minhas forças m'o consentiram. 
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Dissolvida a vereação, para que me elegestes, 
era a vossa vontade que se falseava, eram os 
vossos direitos os que se calcavam, a dignidade 
vossa que se desprezava e sobre ella que a pre- 
potência se assentava, escarnecendo. 

Fostes dos primeiros a protestar, levados em 
uma linha recta, pela qual se conduziu a vossa 
consciência de cidadãos. 

mesmo dictame que vos levou á urna, vos 
transportou ao protesto. 

Que diríeis de mim, se eu não protestasse 
também, e não cuidasse de vos representar no pro- 
testo, quem tínheis intenção que vos represen- 
tasse no veto? 

É ainda por isso, e só por isso, que eu venho 
hoje ao gabinete dos Ministros de S. M., clamar 
por justiça e punição para os violadores do direito 
e da constituição. 

De pouca monta seria o attentado, se se tra- 
tasse apenas de mim : mas, eis aqui um facto mais 
a dizer-nos como é necessário trazer bem alva a 
honra de cada um, para que através os séculos e 
através os cataclismos, através a historia e atra- 
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vés os governos, se mantenha perpetuamente 
immaculada a honra da conectividade. 

A vossa vontade ha sido violada, e de forma 
a lanpar-se-vos o labéo de irresponsáveis, de in- 
competentes, para designar os vossos representan- 
tes, os vossos administradores. 

É a vossa honra que é necessário reivindicar, 
junto do governo, junto do Paiz. 

Mesmo que a arbitrariedade não fosse tão fla- 
grante, tão fácil de provar a injustiça e tamanha 
a tyrannia de um governo provincial dictatorial, 
assim mesmo eu reclamaria em vosso nome. 

Mas, o meu cérebro e a minha alma, todo o meu 
sangue de portuguez, que tem vivido e morrerá 
leal, diz-me que estou calçado e vestido de razão. 

Que isto vos diga — já que não posso provar- 
vos na effectividade da minha missão — a anciã 
que tenho de corresponder á confiança do cargo 
honroso para que me escolhestes, a mim, dos hu- 
mildes o mais humilde filho da nossa prezada terra. 

Vosso concidadão, 

att.° vnd. or e grato, 
Júlio José Maria Feijôo. 



DISSOLUÇÃO DA CAMARÁ MUNICIPAL 

DA 

ILHA BRAVA 



PRELIMINARES 

Ao comparecer ante a alta magistratura da 
Nação, com esta petição de aggravo, das arbitra- 
riedades contra mim commettidas pelo actual go- 
verno de Cabo Verde, e ao subir ao tablado da 
opinião publica, — funcção uma da outra, — não 
me acompanham ódios, nem resentimentos. 

Hei padecido, e de longa data já venho pa- 
decendo, uma perseguição atroz da parte dos 
altos funccionarios d'aquella Ilha. Jamais seriam, 
porém, aggravos pessoaes que me levariam a 
proseguir n'êsta desaffronta, que só acceito das 
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mãos do governo do Reino, pois que só essa se 
compadece com o meu caracter. 

Tem esta questão um supporte de infrapões, 
que lesam os direitos de uma parcella do povo 
portuguez, ao lado do qual estive sempre, á hora 
da amargura, mais do que nas datas festivas. 

Deixar ficar impune, e sobrescripto pela tacita 
approvação do erro, o crime de uma minoria, 
seria acceitar uma cumplicidade n'esse crime. 

As circumstancias collocam-me na vanguarda 
dos offendidos, alli me quedo, com a serenidade 
de quem cumpre um duro dever. 

E, com essa mesma serenidade, abro este tor- 
neio entre os oppressores e opprimidos. 

Fui invocado como o motivo occasional da 
dissolução da camará municipal. Sobre o meu 
caracter se cimentou com a caliça de injurias os 
alicerces d'essa dictadura. 

Tinha, pois, o direito de me adeantar a fallar 
de mira mesmo, e de repor a verdade no meu 
humilde vulto, talhando uma auto-biographia. 

Repugna-me isso, todavia. 

Prefiro que deduzam a minha biographia de 
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homem obscuro e honrado, dos documentos offi- 
ciaes que aqui terei ensejo e necessidade de tran- 
screver, para fortalecer a defesa do meu appêllo. 

Quanto aos inimigos gratuitos, que tão grave- 
mente aggrediram de um só golpe a vereação 
eleita por o Município da Ilha Brava, o povo d'es- 
te conselho e a carta constitucional, tampouco os 
biographarei. 

Os documentos fallarão por mim, e aquelles a 
quem tem de ser exposto este assumpto extra- 
ctarão d'este pedaço de historia de um povo, que 
tão desgraçadamente é governado, o retrato em 
ponto natural dos accusados. 

Desejo justiça e respeito, para os homens que 
me deram a sua representação. 

Conto para isso, com a integridade dos juizes, 
a que submetto o este processo, e com a eloquên- 
cia da verdade. 

Das injurias, que se me lançaram, estou suffl- 
cientemente desquitado, com a intima certeza de 
que o meu caracter não pode retribuil-as. 

Ignoro se esta pendência vae suscitar um es- 
cândalo. 
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É provável que sim. 

Resta-me a consciência de que não o provo- 
quei eu, e de que não contribui aqui, com phra- 
ses aziumadas, nem uma adjetivapão ruidosa, para 
o augmentar. 

Não fui visto com mandar, alvoroçado, o suf- 
fragio, para as eleições camarárias. 

Não entrei de atropello no salão dos Paços do 
concelho da ilha Brava. 

E, reclamando também contra uma invasão de 
prepotentes, que nos dispersou, a nós legalmente 
eleitos vereadores, aqui estou sem trazer em 
desalinho o traje, com a gravata no seu logar. 



HISTÓRICO 



A 2 de janeiro, do corrente anno, tomaram 
posse dos seus respectivos cargos, os membros da 
camará municipal da Ilha Brava, eleita em 10 de 
dezembro de 1900, sendo nomeado para a presi- 
dência Júlio José Maria Feijóo. 

Se a eleição foi ou não válida e legal, dil-o o 
simples facto da posse. Durante o pouco tempo 
que regeu — 2 de janeiro a 15 de fevereiro de 
1901 — interesses administrativos do concelho da 
Ilha Brava, a referida vereação não commetteu, 
nem disso foi ou é accusada, acto algum, colle- 
ctivo ou individual, que impozesse a sua dissolu- 
ção às instancias superiores. 

Nenhuma irregularidade tendo sido praticada 

2 
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pela camará, considerada entidade collectiva, no 
exercido do seu mandato, e não estando nenhum 
dos seus membros incurso nem condemnado por 
delicto algum, — nada fazia suppor, como nada o 
explica perante as leis, que o governo de Cabo 
Verde dissolvesse a referida camará. 

Foi, pois, com surpreza dos attingidos pela sua 
letra e com não menos pasmo da população da 
Ilha Brava — pasmo que veio a resolver-se n'um 
protesto publico — , que se teve conhecimento da 
seguinte portaria, do governo da Província de CaSo 
Verde, inserta no seu Boletim Official, de Í6 de 
fevereiro de 1901 : 

N.° 42 — Achando-se constituída a actual ca- 
mará municipal do concelho da Ilha Brava por 
uma vereação eleita em dezembro do anno fiftdo,. 
a qual escolheu para seu presidente um individuo 
moralmente contraindicado para dirigir a admi- 
nistração municipal, isto fundamentado não só em 
queixas graves que, a respeito do seu procedi- 
mento, houve em tempo, versando sobre a usur- 
pação de terrenos pertencentes a pequenos cul- 
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tivadores — queixas que foram affectas ao tribu- 
nal judicial ; mas também no facto de o mesmo 
iadividuo ter sido, no anno fiado, condemnado 
pêlo tribunal fiscal competente, da provinda, em 
multa por importante descaminho de direitos da 
alfandega ; 

Ouvido o conselho do governo, nos termos do 
n.° 3.° do artigo 18.° de organisação administra- 
tiva da província; considerando, de accordo com 
o parecer favorável d'este corpo consultivo, que 
a vereação eleita de que se trata, sob a presidên- 
cia de entidade â qual faltam requisitos que as- 
segurem uma gerência correcta dos interesses 
municipaes, deve ser substituída desde já por uma 
cora missão municipal composta de cidadãos no- 
meados pelo governo provincial, de entre os ho- 
mens bons e competentes d'aquella ilha ; e que 
esta providencia é aconselhada também pela ne- 
cessidade, que se dá actualmente, de imprimir á 
administração d'aquelle município uma direcção 
enérgica e sciente, no intuito de melhorar-se as 
condições de salubridade das povoações do con- 
celho; e attendendo aos importantes serviços 
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prestados ao município de ilha Brava por José 
Martins da Vera Cruz, facultativo, reformado, do 
quadro de saúde, alli residente e antigo presidente 
de successivas vereações : 

Hei por conveniente — observando determi- 
nações de sua ex. a o governador e em seu nome : 
— dissolver a camará municipal do concelho da 
Ilha Brava; e nomear para exercer a administra- 
ção municipal n'aquelle concelho uma commissão 
composta dos seguintes cidadãos : José Martins de 
Vera Cruz, como presidente, — João José d' Aze- 
vedo — António José Nunes — João António Al- 
fama — João Neves Leitão, como vogaes, a qual 
commissão tomará posse da gerência municipal 
cPaquelle concelho, logo que alli seja recebida a 
presente portaria, e conservará essa gerência até 
ulterior determinação. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o co- 
nhecimento e execução da presente competir as- 
sim o tenham entendido e cumpram. 

Governo da província, na cidade da Praia, 15 
de fevereiro de 1901.= Augusto Fructuoso Fi- 
gueiredo de Barros, secretario Geral. 
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Em face de tal arbitrariedade, o Presidente 
da Gamara Municipal da ilha Brava, Júlio José 
Maria Feijóo, attendendo a que era elle a causa 
apontada, na supra transcrita portaria de dissolução 
d'aquella gerência municipal, e, a que, como pre- 
sidente de vereação, era elle a quem competia 
pugnar pela sua honra particular e civica, bem 
como desaggravar os direitos dos seus muníci- 
pes, tão flagrantemente violados alli, e obstar á 
injusta expoliapão dos poderes, de que o suffragio 
popular o havia investido a elle e aos seus col- 
legas vereadores, — deu-se pressa em apresentar 
ao Supremo Tribunal administrativo, o seguinte 
recurso : 

SENHOR ! 

«Júlio José Maria Feijóo, negociante e proprie- 
tário, residente na ilha Brava, da província de 
Cabo Verde, por lh'o facultar o art. 23.° da Or- 
ganisapão Administrativa d'esta província, appro- 
vada por dec. de 24 de dezembro de 1892, e es- 
tar em tempo, ao abrigo do § único do art. 28 da 
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Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo 
de 25 de Novembro de 1886, vem perante o mes- 
mo Supremo Tribunal Administrativo de Vossa 
Magestade, recorrer da portaria do governo d'esta 
provinda n.° 42 de 15 de Fevereiro do corrente 
anno. (Doe. n.° 1) que dissolveu a Camará Muni- 
cipal da referida ilha Brava, eleita em 20 de De- 
zembro do anno pretérito, (Doe. n.° 2), que to- 
mou posse em 2 de Janeiro findo, (Doe. n.° 3) 
e da qual o recorrente foi eleito presidente. 
(Doe. n.° 4). 

Começa o recorrente por protestar pela nulli- 
dade d'aquella portaria, aonde se não marcou dia 
para nova eleição, como era indispensável, que 
se fizesse, por força do disposto no art. 107.° do 
Cod. Administrativo approvado por Dec. de 18 
de março de 1842, em vigor no ultramar, que 
diz : — .A. ordem de dissolixçao 
(das camarás municipaes) deverá, ser 
acompanhada da ordem de 
proceder a nova eleição, sem 
o qixe é nnlla e de nenhum ef- 
íeito ; temos portanto que estes dois actos, 
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dissolução e designação de dia para nova elei- 
ção, são connexos e ligados pela lei, e que, sendo 
ordenados e praticados isoladamente, são 
nullos e de nenhum effeito, 

como a própria lei o declara cathegoricamente. 
Em seguida, passa o recorrente a demonstrar 
o quanto aquella portaria — além da nullidade 
apontada — carece de fundamento juridico=áparte 
os termos injuriosos que emprega para com o re- 
corrente, e pelos quaes pretende requerer o com- 
petente desagravo nos tribunaes respectivos. 

* 

À dissolução das camarás municipaes é uma 
providencia applicavel quando a illegalida- 
<le da eleição se reconhece de- 
pois da posse dos eleitos (Port. 
do Min. do Reino de 17 d'abril de 1852), ou tem 
logar quando seja necessário pôr cobro ás suas 
demasias e má gerência. (Portaria de 1 1 cTagosto 
de 1859 e 13 de setembro de 1864). 
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Que se não deu nenhum cTestes casos, affir- 
ma-o a certidão junta (doe. n.° 2), e a data e 
redacção (pouco invejável) da portaria dissoluto- 
ria recorrida. 
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Tinha o governo, é verdade, a faculdade de 
dissolver as camarás, mas no caso so- 
mente em que esta providencia, sempre 
grave, fosse indispensável para corrigir os 
defeitos ou demasias da gerência das mesmas ca- 
marás, e quando não restasse outro algum meio 
de conseguir-se este resultado, como sabiamente 
ponderam as Resoluções do Ministério do Reino de 
13 de novembro de 1868 e 30 de maio de 1870. 
(Rev. de Leg. e Jurisp., l.° vol., pag. 671, e 
Decreto, 2.° vol., pag. 601). 

Esta faculdade, porém, a que poderia dar-se 
maior ou menor latitude, deixando ao governo a 
liberdade de apreciar a gravidade das razões apre- 
sentadas como fundamento para a dissolução da» 
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camarás, foi considerada como uma lacuna na lei, 
e essa lacuna foi preenchida pelos n. 01 1.° a 5.^ 
do art.° 17.° do Cod. Administrativo approvado 
por Dec. de 17 de julho de 1886, coordenado, 
como se vê do relatório que o precede, — para 
supprir lacunas, emendar incorrecções, resolver 
duvidas, fixar a interpretação de disposições am- 
bíguas, etc, — nos quaes números se declara taxa- 
tivamente os casos únicos em que os corpos admi- 
nistrativos podem ser dissolvidos pelo governo, e 
que são: — 1.* quando não se habilitem com os 
seus orçamentos nos prasos e termos legaes; 2. a 
quando não prestem contas da sua gerência, na 
conformidade com a lei; 3.° quando depois de 
advertidos deixarem de tomar as deliberações in- 
dispensáveis ao desempenho dos deveres que as 
leis lhes incumbem, e que não possam ser prom- 
ptamente suppridos pelos meios ordinários faculta- 
dos nas mesmas leis; 4.° quando por via de in- 
quérito ou syndicancia em que sejam ouvidos se 
mostre que a sua gerência é nociva aos interesses- 
dos seus administrados e á conveniência da admi- 
nistração publica; e 5.°, finalmente, quando haja. 
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annexação ou desannexação de concelhos ; — e 
portanto : 

Fora (Testes casos, Senhor ! todas as razões in- 
vocadas como pretexto para a dissolução d'uraa 
camará, são arbitrarias e não podem por isso ser 
sanccionadas peio Supremo Tribunal Administra- 
tivo de Vossa Magestade, para onde o supplicante 
está recorrendo. 

Se os particulares teem obrigação de cumprir 
e respeitar a lei, e nem sequer aproveita ao anal- 
phabeto a allegação e prova da sua ignorância, 
muito mais obrigação tem de cumpril-a e respei- 
lal-a aquelles a quem a nação paga para a admi- 
nistrar, e que por isso mesmo tem o dever de co- 
nhecel-a; — e, quando procedam como procedeu 
o governador d'esta província, ao mandar lavrar 
o diploma de que se recorre — compete ao Tribu- 
nal Superior considerar nullo e como não escripto 
o diploma que foi lavrado cozrtr» 
lei expressa, e assim espera o recorrente 
~que succeda. 
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Provado como fica a nullidade da portaria re- 
corrida, por não ter designado dia para nova elei- 
ção, e por se não basear em nenhum dos requisitos 
que habilitam ô governo a dissolver as camarás, 
devia o recorrente terminar a sua petição, por 
isso que os doutos juizes do Vosso Supremo Tri- 
bunal Administrativo só devem conhecer aqui da 
legalidade ou illegalidade do acto recorrido; to- 
davia, Senhor I permittí ao vosso vassallo que se 
defenda das accusações que se lhe fazem n'aquelle 
documento official, elaborado em cumpri- 
mento de determinações (sic) do 
chefe d'esta província, para que os doutos Magis- 
trados que teem de decidir o pleito não fiquem 
debaixo da impressão de que o povo da Ilha Brava 
havia eleito para vereador da Camará, e os restan- 
tes vereadores escolheram para seu presidente, um 
homem que pelos seus crimes e negros preceden- 
tes está fora da lei ! 

Verdade seja que quando mesmo assim fosse, 
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não era este motivo o bastante para que a camará 
fosse dissolvida, e apenas para ser annullada a 
eleição do seu presidente (Dec. do 
Cons. distado de 21 de março de 1857, Diário 
do Governo n.° 226), sendo chamado quem de- 
vesse substituil-o e procedendo-se a nova eleição 
para a presidência (Portaria do Min. do Reino de 
20 de dezembro de 1862). 

Procedendo o Governador d 'esta província como 
procedeu, parece querer indicar que os eleitores 
da Ilha Brava elegeram para seus representantes 
municipaes uma trupe de devassos e dissipado- 
res, que a seu turno elegeu para seu presidente 
o chefe e perceptor d'essa trupe ! 

Só assim se pode explicar esta portaria, por 
quanto 

Nas corporações municipaes os negócios sãa 
resolvidos por maioria de votos, e com esta se 
contenta a lei, como é expresso na Portaria do 
Min. do Reino de 14 d'agosto de 1862, e portanto 
temos de admittir que todos os vereadores eleitos 
com o recorrente, merecem ao governo a mesma 
desconfiança, para que as razões fúteis e 






illegxtes apresentadas na portaria recorrida, 
possam justiflcar-se ! 
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Que. o recorrente não está fora da lei, e que 
sobre elie não pesa nenhuma accusação em juizo, 
prova-o a certidão junta (Doe. n.° 5) ; e portanto, 
essas queixas que foram affectas ao tribunal ju- 
dicial, ou não poderam ser provadas, ou essas 
provas tiveram de baquear perante a verdade dos 
factos apurados em juizo, e, assim não podem 
servir taes aceusapoes, que foram julgadas impro- 
cedentes e não provadas, para com estas se vir 
hoje injuriar publicamente o recorrente, e em um 
documento official, = peças que devem sempre 
ser escriptas n'uma linguagem urbana ! 

Aquelle que esquece estes preceitos, e que, 
abusando da sua auetoridade, desce ao campo da 
injuria, colloca-se ao alcance da lei penal, e esta, 
como todas as leis que nos regem, são eguaes 
para todos, como todos são eguaes perante a lei ! 
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Para que os sábios juizes do Vosso Suprema 
Tribunal Administrativo avaliem dos precedentes 
do recorrente e da sua reconhecida immox*a,- 
lidade, junta por publica-forma (Doe. n.° 6) 
um officio da Secretaria Geral do Governo da pro- 
vinda, de 1.1 de outubro de 1886, no qual officio 
Sua Ex. a o Governador geral d'então — agradece 
um acto de civismo praticado pelo re- 
corrente, que demonstra o seu bom desejo de 
auxiliar a auetoridade publica ; e chama a atten- 
ção dos Vossos sábios julgadores, para o Doe. n.° 2, 
aonde se vê a votação que teve n'aquella eleição, 
e que se pode dizer foi unanime ; — para o Doe, 
n.° 4, aonde se prova que por diversas vezes tem 
servido como vereador, como vice-presidente e 
como presidente d'aquella corporação municipal ,- 
— para o Doe. n.° 7, aonde se prova que foi do- 
meado presidente da Gommissão Municipal um in- 
dividuo que, segundo o preceituado no n.° 2 do 
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art. 17.° do Cod. Adm. de 1886, jâ citado, —por- 
ser o presidente da vereação transacta, que fez 
entrega da camará sem ter prestado as contas 
da sua gerência, — estava nos casos de se fazer 
com que fosse dissolvida pelo governo a camará 
a que presidia; e finalmente, para o Doe. n.° 1, 
aonde o Governador da província, era logar de 
com missão municipal, nomeou uma ca- 
mara municipal, — que outro nome não 
pode ter uma comraissão municipal composta de 
cinco vogaes (tantos como os vereadores da camará 
dissolvida) quando o n.° 3.° do art. 18.° da or- 
ganisação da província, jâ citada, dá ao governa- 
dor a competência de — dissolver as ca- 
marás naunicipaes preceden- 
do consulta do conselho do 
governo ; devendo, dada a dissolução, con- 
junctamente com a portaria provincial justi- 
ficativa que a determinar, nomear uma com- 
missão administrativa de três vogaes, para 
administrar o município até nova elel- 
ção, cuja epocha se deve na 
mesma portaria designar para 



3* 



uma data não posterior a quarenta dias depois da 

«dissolução. 

PTestes termos, pois, e por- 
que na portaria recorrida foi 
offendida a lei, espera o recor- 
rente que pelo Vosso Supremo 
Tribunal Administrativo aquella 
portaria seja mandada annullar 
pelos seguintes fundamentos: 

i.° 

Por se não ter designado alli 
dia para a nova eleição, no pra- 
so consignado na lei (God. Ad. 
de 1 842, art.° 1 07, e Org. Adm. 
da província, art.° 18, n.° 5). 

2.° 

Por não serem os motivos 
allegados na mesma portaria, 
d'aquelles que auctorisam o Go- 
verno a fazer dissolver as corpo- 
rações municipaes (Doe. n.° 1). 
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Assim o espera o recorrente por ser de in- 
teira 

JUSTIÇA ! 

Juntam-se sete documentos, devidamente nu- 
merados e rubricados. 
Uma procuração. 
Um duplicado de petição. 1 



1 Por não estarmos de posse da publica forma 
de todos esses documentos, abstemo-nos de os tran- 
screver aqui, não alterando isso em nada a impor- 
tância do que fica exposto, sabendo-se que ao en- 
tregar este recurso o fizemos acompanhar de todos 
os documentos citados. Todavia, no decurso d'este 
nosso apôUo, reservamo-nos o direito de apresentar 
alguns documentos, cuja copia, e d'alguns o original, 
possuímos, por nos parecer que temos mais adiante 
melhor ensejo de os apresentar, sob pena de os re- 
petirmos. 
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Cidade da Praia de S. Tbiago de Gabo Verde, 
20 de março de 1901. 

O advogado com procuração junta, 
António Joaquim Ribeiro. 



A organisação admnistrativa de Gabo Verde, 
de dezembro de 1892, declara que os recursos, 
para os tribunaes superiores do Reino, devem ser 
expedidos dentro do prazo de 10 dias, sob 
pena, de demissão dos empregados, 
que não cumprirem rigorosamente essa dispo- * 
sipão. 

Pois, apesar de tão explicitamente fallar a 
lei, os funccionarios da referida província não 
• se deram pressa em remetter ao seu destino o re- 
curso, transcripto aqui. 

Eis um facto bem recente e que o governo 
do Reino poderá fazer verificar facilmente. O pra- 
sp, que a lei limita a 10 dias, foi tão larga- 
mente prorogado, que o recurso chegou aqui a 
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Lisboa, no dia 18 de maio deí 1901, ou seja quasi 
dois mezes depois de ter sido lavrado e entregue. 
A coincidência flagrante dos factos, leva-me a fazer 
duvidar de que, — se os meus negócios particulares 
me não houvessem trazido ao Reino, — o meu re- 
curso já tivesse chegado, pois que as auctorida- 
de de Gabo Verde somente o remetteram pelo va- 
por Portugal (a bordo do qual veio o recorren- 
te) e sem para isso poderem allegar a defesa 
de alguns documentos, que ao mesmo recurso 
faltassem, ou outra qualquer razão legalmente 
admissível. 

É bom notar desde já a boa vontade, que 
existe da parte dos poderes da província de Gabo 
Verde para commigo, sempre que entre nós tem 
de haver relações offlciaes. E este facto, pode bem 
assim ir sendo apresentado desde já como o exem- 
plo dos innumeros, que alli se teem dado, e que 
tornados públicos hão levado o descontentamento 
á população, queixosa de que o governo de Por- 
tugal não cura dos seus males, não a protege 
nem a defende; tudo isto porque é apenas illirai- 
tada, ou pelo menos tem sido até hoje, a confiança 
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depositada no governo de Gabo Verde, por não 
querer admittir que os membros do governo tole- 
rassem os infinitos abusos alli com met tidos, se 
â'e)les tivessem noção. 

Quanto a mim, supponho que se trata apenas 
de um excesso de fé nos bons (?) serviços das 
auctoridades do Ultramar, e que é ainda essa boa 
fé excessiva que compromette o governo do Reino, 
fazendo-o passar aos olhos da opinião publica por 
um cúmplice dos seus subordinados ultramarinos. 

Que cTessa pecha não se livra nem o snr. mi- 
nistro do Ultramar, nem o nobre presidente do 
conselho. 

Para o quê, não tenho mais que transcrever 
parte de um artigo do jornal O Ultramarino, pu- 
blicado na sua edição de 4 d'abril de 1901 : 

A IMPUNIDADE 

«Como já por vezes temos dicto, a impuni- 
dade em que se deixam os que no Ultramar com- 
mettem abusos, violências e extorsões, é uma das 
causas principaes do atrazo das nossas colónias e 
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da im moralidade que lavra em algumas das suas 
repartições. 

«Os jornaes das colónias, ou as correspon- 
dências d'alli chegadas accusam factos revoltan- 
tes, abusos extraordinários; extorsões inacredita- 
veis, e afinal qual o resultado? Absolutamente 
nenhum. Quando muito, exonera-se o funcciona- 
rio visado, se é que se não limita a uma simples 
transferencia o procedimento da auctoridade su- 
perior. 

«Repetimos ainda: Sendo ministro da mari- 
nha o benemérito marquez de Sá da Bandeira, 
era frequente receber o governador geral d'An- 
gola, aonde então nos achávamos servindo, porta- 
rias ou officios ministeriaes, incluindo tal ou tal 
jornal em que se denunciavam factos graves, 
para o governador informar sobre elles urgente- 
mente, afim de se proceder depois: hoje passou 
isso de moda, e a imprensa, em geral, debalde 
accusa factos idênticos. 

«Ha pouco deu um honrado chefe de repar- 
tição parte d'um seu subordinado, accusando-o de 
faltas graves, em que a fazenda foi enormemente- 
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lesada: e sabem os nossos leitores o que succe- 
deu ? sabe-o o snr. ministro da marinha ? chefe 
foi transferido para um logar d'inferior cathego- 
ria, e o accusado foi melhorado de situação, sob 
o peregrino pretexto de que a parte era suspeita 
por ser o primeiro inimigo do ultimo ! I Quer di- 
zer, não se tratou de averiguar se o que se di- 
zia era ou não verdade : foi-se esquadrinhar se as 
relações particulares do accusador e do accusado 
eram ou não amigáveis! 

(( Ultimamente foi dissolvida uma camará mu- 
nicipal legalmente eleita, e contra a qual 
nenhuma reclamação houvera, allegando-se, a par 
de varias inconveniências ad injuriam, que o seu 
presidente era contra-indicado para o cargo, pelo 
que fizera em tempo, e substituída por uma com- 
missão I ! t 

« Contra-indicado ? ! mas qual é a lei que es- 
tabelece essas contra-indicapôes ? De que serve 
então o caderno dos eleitores e elegíveis ? Em 
que artigo, paragrapho ou numero do código 
administrativo estão mencionados como ineligí- 
veis ou incompativeis os contra-indicados ? 
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« Estes e muitos outros abusos que se succe- 
dem nas colónias, provocando o chãos e a anar- 
chia, de certo se não dariam se os transgressores 
soubessem que os aguardava a correspondente 
e inexorável punição. » 



Deve fazer espécie que estando a 10 d'abril 
já informados da dissolução da camará municipal 
da Ilha Brava, e da illegalidade cTesse acto dieta- 
ctorial, jornaes que se publicam na capital da me- 
trópole, — o governo de Gabo Verde esperasse 
tranquillamente a passagem do vapor Portugal, 
para então mandar o recurso. 

Houve incontestavelmente o propósito — da par- 
te do governador de Gabo Verde ou do seu secre- 
tario geral, ou doestes dois funecionarios, — de 
abafar esses documentos ou pelo menos de prote- 
lar a sua remessa para a instancia competente, 
afim de deixar apaziguar um pouco a indignação 
em que a população andava accesa. Se eu não 
tivesse de vir ao Reino, trazido por assumpto de 
natureza commercial que se prendeu com a casa 
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de que sou proprietário, talvez a estas horas o 
meu recurso não tivesse chegado a Lisboa. 

Concordo que era para intimidar todo e qual- 
quer funccionario, cuja consciência não estivesse 
muito tranquilla, a attitude em que um emissário 
dó governo, encarregado d'uma syndicancia á 
dissolução da camará da liba Brava, — iria achar 
a população. 

Não é, porém, o tempo nem a prorogação da 
justiça, que faz esquecer actos cTessa natureza e 
apagar revoltas, que se erguem n'um protesto tão 
espontâneo como a que lie de que consta este do- 
cumento : 

PUBLICA-FORMA 

(Numero mil duzentos sessenta e oito. — Cem 
réis. — Repartição de Fazenda na Brava, dezesetó 
de abril de mil novecentos e um. —A. Martins, 
Escrivão de Fazenda. — Azevedo). Os habitantes 
do concelho da Ilha Brava protestam contra a por- 
taria do Governo da província, numero quarenta 
e dois, de quinze de Fevereiro ultimo, pela qual 
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foi dissolvida a Gamara Municipal eleita em De- 
zembro próximo passado, e fazem seu o recurso 
que, por parte dos vereadores, vae subir ao Tri- 
bunal Superior, d'aquel)e acto governamental, que 
consideram attentatorio dos Iegitimos direitos que 
as leis lhes conferem. — Ilha Brava, oito de março, 
•de mil novecentos e um. — (assignados) António 
José Andrade, Manuel José de Senna, Venâncio 
José de Faria, proprietário e negociante, Annibal 
de Paria, Cazimiro F. Monteiro, proprietário, Ma- 
nuel do Valle, proprietário, Francisco Joaquim 
d'0]iveira, marítimo, Henrique Pereira de Sousa, 
proprietário, João F. Andrade, proprietário, Júlio 
António Fontes, proprietário, José Pires Gomes, 
Benjamim Faria Santos, Bernardino António Mas- 
carenhas, Querino Gomes, Manuel Francisco de 
Sousa, António Gomes, proprietário, Theophilo do 
Canto, José Francisco Pires, José da Lomba, Antó- 
nio Lopes Martins, Querino Baptista, Sérgio José 
Pires, J. A. Ferreira, José António da Rosa, Fran- 
cisco Tubalkaim Teixeira, Luiz Gomes Madeira, 
proprietário, Carlos Vieira Martins, Sebastião d'Af- 
fonseca, Nuno Dantas Pereira, João Tavares Cor- 
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rôa, Âbrafaam Azulay, José Maria Lopes, nego- 
ciante, João Tavares de Pina, Joaquim dos Reis 
Gilmette, José Severino de Pina, José dos Santos 
Cavaca, José Pereira, Turibio Gibau Fernandes, 
Manuel Fernandes, Marcellino Gomes, Joaquim Lo- 
bo, José Duarte de Meyrelles, Querino de Barros, 
Marcellino Alexandre Duarte, Jesuino Teixeira. — 
(Numero mil duzentos sessenta e nove. — Cem róis. 
— Repartição de Fazenda na Brava, dezesete de 
abril de mil novecentos e um. — A. Martins, Es- 
crivão de Fazenda. — Azevedo). Libanio Duarte 
Santa Barbara, Henrique Sousa Baptista, nego- 
ciante, Manuel Faria dos Santos, marítimo, José 
Faria d' Andrade, proprietário, José Joaquim Pe- 
reira, proprietário, Pedro Lopes Vasconcellos, pro- 
prietário, Viriato José Pereira, negociante, José 
António de Jesus, calafate, Diogo António Rosa, 
carpinteiro, João Pinto Carvalho, marítimo, João 
António de Jesus, proprietário, Thomaz José Lopes, 
Bento do Canto, Fortunato Lopes Martins, mariti- 
mo, Manuel Rodrigues, marítimo, Luiz Fernandes, 
Luiz de Pina, proprietário, Francisco Lúcio, Manuel 
da Rosa, marítimo, Manuel Monteiro, Henrique 
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Senna Oliveira, capitão mercante, João José Go- 
mes, proprietário, Marcellino de Pina, João da 
Costa, Luiz Gonçalves, marítimo, Augusto Gonçal- 
ves, marítimo, José S. Gonçalves, João Tavares de 
Pina, José da Rosa, Manuel Avelino (TAndrade, 
José Gonçalves, César da Lomba Valle, Avelino 
Neves d'01iveira, João Rodrigues, António da Silva, 
João de Senna Pinheiro, Pedro José Pereira da 
Cunha, João José d'01iveira, José de Faria Júnior, 
Manuel Tavares de Pina, João José Pereira, nego- 
ciante, Luiz António Duarte, José Lourenço de An- 
drade, José Coelho Rodrigues, Júlio da Lomba, 
Manuel da Lomba, António d'Almeida Leite, Fran- 
cisco Manuel Tavares, Izidoro da Rosa Anahory, 
Theophilo da Silva, João André de Senna, Sabino 
Tavares, José Tavares, José Duarte, João Ribeiro 
Goy, Manuel G. Barros, João Duarte, João José 
Coelho, Jesuino Pereira Gamboa. — (Numero mil 
d&zentos e setenta. — Cem réis. — Repartição de 
Fazenda na Brava, dezesete de abril de mil no- 
vecentos e um. — A. Martins, Escrivão de Fazen- 
da. — Azevedo). Luiz d'01iveira, Pedro do Canto, 
Elias Gonçalves, Francisco F. Godinho, José Pires 
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da Rocha, José Pereira da Silva, Manuel Km 
Vieira, João C. Fernandes, Benjamim Lopes Mar- 
tins, José Lopes Martins, José da Graça, José da 
Barros, Rufino da Rosa, Libanio de Burgo, Tbeo- 
philo d'Andrade, Matheus Lopes, José Lopes, Mi- 
nuel António Lopes, António Pereira da Silva, pro 
prietario, António Ferreira de Faria, João Azevedo 
Oliveira, Luiz António Baptista, Braz Thomé de 
Pina, Custodio Manuel Duarte, Manuel António Ce- 
ei li o ; José Marcellino d'Affonseca, Manuel do Caoto, 
João Francisco de Sousa, Manuel Gomes Serem, 
Marcellino Gomes Baila, Libanio Duarte, Maneei 
Alves, Thadeu Fonseca, Marcellino Pereira Gambdi, 
José dos Santos Silva, Silvério Fontes Mascarenhas, 
Amâncio Ayres Ferreira, Severino José do VaHe» 
Henrique Moniz, João Domingos de Carvalho, Ma- 
nuel Fortes Caneca, capitão mercante, Luiz de 
Pina, João António Gbór, Jesuino António de Sou», 
Manuel J. Oliveira, João da Lomba, marítimo, JoSé 
Garcia. — Reconheço as cento cincoenta e noa 
assignaturas supra e retro, de que dou fé. — flta 
Brava, dezesete d'abril de mil novecentos e um. 
— Em testemunho de (signal publico) verdade. 




aaato^- \f tti -• r«i n ■ «~ ■ 



45 



j/ tabellião (assignado sobre ama estampilha de vinte 
:'S réis, devidamente inutilisada) Luiz José Pinheiro, 
i" «-* (Dois sellos de contribuição industrial no valor 

de trezentos réis, devidamente inutilisados). Nada 
~ mais se continha no referido documento que para 

aqui fielmente transcrevi. — Brava, 1 8 d'abril de 
" 1901. — Eu, Luiz José Pinheiro, escrivão, digo ta- 

bellião, o escrevi e assigno em publico e raso. 
Em testemunho de verdade. 

O Tabellião, 
Luiz José Pinheiro. 

Por este documento, que representa o geral 
sentir da população da Ilha Brava, se vé como foi 
acceita a resolução cezariana do actual governa- 
dor de Gabo Verde. 

Isto bastava a provar o quanto é real o di- 
, vorcio entre governantes e governados, no nosso 
concelho. E ficar-nos-biamos por aqui, certos de 
que a clareza e a eloquência dos factos, satisfato- 
riamente documentados, decidiriam uma sentença 
a nós favorável. 
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Não tínhamos necessidade — nem desejo — , de 
accrescentar a esta exposição de uma revoltante . 
prepotência, commetlida pelo governador de Gabo 
Verde, uma palavra que fosse. 

Mas, quando um homem do seu natural amigo 
da paz e rebelde ao queixume, se resolve a trans- 
por o seu habitual silencio, a infringir a norma 
do seu desdém pelas mesquinharias dos inimigos 
e dos pequenos políticos, esse homem deixa de 
conhecer a clemência e entra de uma vez no 
campo da execução moral, quando não seja jurí- 
dica. 

Tanto mais que o seu protesto talvez sirva 
de são aviso aos que vivem do quotidiano abuso, 
e lhes refreie um pouco o ímpeto de calcar direi- 
tos e espesinhar razões. 

Da ingenuidade e da resignação calada com 
que as massas soffrem as violências, nasceram 
sempre os tyrannos. 

Uma voz, embora frouxa, pôde às vezes inci- 
tar à rebeldia as victimas, e pregar uma licção 
dura aos Neros de contrabando. 

Estamos, pois, decididos a dizer tudo o que 
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soubermos haver occorrido sob o governo de Cabo 
Verde, decididos a protestar aqui e agora contra 
todos os abusos, todas as injustiças que havemos 
soffrido, com a consciência de que eram injustiças 
e abusos, mas pela intima imposição de calarmos 
o que — posto fossem aggressões ao principio de 
sagrada justiça — sobre nós somente fazia recahir 
os seus damninhos resultados. 

Yêr-se-ha assim quanto è tradiccional em Cabo 
Verde a injustiça e como é um symbolo do poder 
supremo da província, a iniquidade, o escândalo, 
a immoralidade perpetuas, flagrantes. 
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A dissolução da camará municipal de Ilha Bra- 
va, que, segundo se deprehende da simples nar- 
rativa e da mais ligeira analyse, teve a inspiral-a 
meros ódios ao seu presidente Júlio José Maria 
Feijóo, não é mais do que um outro elo d'essa 
immensa cadeia de rancores e perseguições que 
este tem, contra seu propósito, inspirado aos go- 
vernadores de Cabo Verde. 

Não é de hoje este ódio de morte, que lhe 
votam aquelles que, divorciados do povo, lhe não 
podem levar a bem a popularidade e os affectos 
que elle conta entre esse povo, tão bondoso, tão 
trabalhador, e todavia tão infeliz, graças aos maus 
governos, que a má sina tem dado a este sector 
do Ultramar. 
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E só assim, sabido que não é este o primeiro 
nem o segundo abuso, se coraprehende que povo 
tão pacifico se revolte e erga da terra, onde anda 
moirejando, dobrado, até parece um eterno peni- 
tente; para ir guindar-se até aos bumbraes do 
tbrono e exprimir um protesto caloroso e una- 
nime. 

Do mesmo modo eu, que me tenbo limitado a 
appellar para os tribunaes competentes, a cada 
novo attentado à minha honra e à minha liber- 
dade; eu, que jamais protestei fora dos cartórios 
e da barra do jury, venho hoje aqui, disposto a 
protestar contra quanto insulto e quanta perse- 
guição me tem sido lançada. 

Demais, diz-me o coração que se eu não pro- 
testasse agora, os verdugos suppôr-se-hiam aucto- 
risados a escolher mais victimas, entre os nossos 
concidadãos, e a arbitrariedade, crescendo, aca- 
baria por installar-se como o artigo e paragrapho 
únicos do nosso código ultramarino. 

Tornarei, por isto, bem publico o que, homens 
nomeados e gratificados para manter a ordem e a 
justiça publicas, hão feito por levar a desordem à 
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minha vida e a injustiça aos meus mais sagrado^ 
interesses. 



Tudo se me tem querido offerecer, da lista «31° 
vexame, da affronta e do prejuízo material cm 
moral. 

Se não ha razão, supprime-se, substituindo— & 
pela força, pela calumnia, pela falsidade. 

Foi assim que em 1898, regressando eu *3 e 
Lisboa à ilha Brava, no mez de outubro, me en- 
contro alli pronunciado por um delicto de usur] 
pão de bens, de que nem a consciência nem 
factos me accusavam. 

Succedia que, depois de ter fechado um n< 
cio de compra de uns terrenos pertencentes a I**" 
bania do Valle e seu marido, e, vendo que a m^~ 
dição das referidas terras não estava conforme* 
a procurei a ella (pelo marido já ter retirado para 
a America do Norte) e lhe fiz ver o engano. Eli* 
conveio em dar-me mais um outro terreno, qn^ 
eu já lhe havia arrendado em tempos, e quando o 
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©árido regressasse vér-se-ia então se esse outro 
terreno perfazia a medição estipulada na compra, 
°u se eu teria ainda a haver mais dinheiro ou se 
era o casal quem passava a ser meu credor. 

Acceitei a proposta e por cima d'essa corabi- 
n &©ão, lavrada particularmente na melhor harmo- 
Jtía.., um anno se passou. 

Realisava-se o centenário do descobrimento da 
foclia, e a commemoração d'essa luminosa pagina 
^ nossa historia trouxe-me a Lisboa. 

Durante a minha ausência, o snr. Annibal José 
^ Silva e D. Emília Arrobas da Silva, sua mu- 
Ih^* q ue commigo teem tido pendências judiciaes, 
^CBbinados com o delegado Couceiro da Costa 
( c Ujo ódio contra mim, deixarei adeante plena- 
***ente comprovado, e que nunca perdeu occasião 
^B se manifestar) levaram a simples Libania do 
"Valle a fazer uma participação em juizo, depois 
*ie a terem persuadido de que eu a tinha logra- 
do. Para que a accusação tivesse maior gravida- 
ria, forjaram mais um crime de injurias e amea- 
que eu devia ter feito a Libania. 
Ao desembarcar, com o peito repleto de saudade 
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pela minha família e dos meus amigos, na terra 
natal esperava-me essa cilada. Gomo se eu fosse 
o ultimo dos criminosos, a liberdade só a obtive, 
se a quiz conservar e não dar entrada. . . ia a dizer 
nos ferros d'el-rei, mas é melhor dizer nos ferros 
do governador de Gabo Verde — a troco de uma 
fiança de 4:0000000 reis (quatro contos de reis)! 

Affiançado, recorri da pronuncia para o Tribu- 
nal da Relação, e a 10 de maio de 1899, essa 
instancia lavrava contra mim a seguinte sen- 
tença: 

«Accordão aggravado. 

Accordão em conferencia na Relação. Que o 
aggravo não foi feito ao aggravante Júlio José M. 
Feijóo, com o despacho de que reccorre e pelo 
qual foi indiciado como auctor do crime de usur- 
pação de um immovel, punivel pelo art.° 445 do 
G. P., por quanto pelo corpo de delicto se mos- 
tram os constatados todos os elementos constitu- 
tivos do referido crime, mostram os documentos 
ora juntos pelo recorrente que á data em. que 
occupou o terreno de que se dizia dono, ainda não 
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Unt)a direito algum, pois que a compra a que 
se referem esses documentos foi feita posterior* 
mente à instauração d'este processo e a pronuncia 
n'elle lançada. Denegam pois provimento no re- 
curso e condemnam o aggravante nas custas. 
Lisboa, 10 de maio de 1899. (ass.) Poças Falcão, 
Brundo Canto } T. H. Choa.» 

Não me compadeci com este exequatur e fa- 
zendo subir o meu recurso ao Supremo Tribunal 
de Justiça, este despachou a meu favor, mandando 
despronunciar-me: 

«Accordão os do conselho no Supremo Tribu- 
nal de Justiça. 

«Mostra-se dos autos que o presente recurso 
vem do accordão da Relação de Lisboa transcripta 
a fls. 55 v.; que, em virtude de queixa do M. 
P., pronunciou J. J. M. Feijóo, da ilha Brava, pro^ 
vincia de G. Verde, por ter em data que não pode 
precisar-se commettido o crime de usurpação, occu- 
pando uma propriedade sita no logar do Vinagre, 
da mesma ilha, pertencente a Libania do Valle da 
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Pina, injuriando-a e ameaçando-a por essa occ; 
sião de a chicotear se tornasse a entrar n'aquell ^ 
propriedade; crime previsto e punido pelo artig"^: 
445.° do C. P. com o agravante 5. a do artigo 3-* — ^ 
do mesmo Código. agravante pede provimento 
no recurso pelos fundamentos da sua petição dL4 
agravo a fl. 2. 

«0 que visto e ponderado era conferencia: 

«Considerando que os elementos constitutivos 
do crime de usurpação de cousa immovel são a &c^ m 
cupação por meio de violência ou ameaça patr - a 
com as pessoas, arrogando-se o individuo o domí- 
nio ou a posse, ou o uso d'ella, sem que lhe pe«"" 
tença, como estatue o artigo 445.° do C. P.; 

«Considerando que o corpo de delicto tem po* 
fim verificar a existência dos crimes e a iovest *" 
gação dos criminosos, e deve ser instituído 
termos da lei em vigor, como preceitua o artij 
13.° do decreto de 15 de setembro de 1892; 

«Considerando que o corpo de delicto a fls. % 
v. não verifica que o agravante, por meio de vi 
lencia ou ameaça occupasse a referida propried 1 
de, ou que se arrogasse o domínio ou a posse 
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uso (Telia nos precisos e taxativos termos do 
igo 445.° do Cod. Pen., antes se mostra que a 
zia de renda; 

«Considerando que a queixa do M. P., trans- 
pta a íl. 20, não precisa a data da suposta usur- 
rão, nem ao agravante attribue as injurias ou 
eapas na occasião de usurpar a propriedade em 
sstão, mas sim quando a mencionada Libania 
tendia tomar conta d'ella; 

«Considerando que assim faltam os elementos 
istitutivos do crime da usurpação de cousa ira- 
vel, de que o agravante é arguido e pelo qual 

pronunciado; e é principio inconcusso de di- 
to que para qualificar qualquer facto como cri- 
, não é admissível analogia ou inducção por 
idade, ou maioria de razão, mas é sempre ne- 
sario que se verifiquem os elementos essencial- 
Dte constitutivos de facto criminoso que a lei 
tal expressamente declarar, como prescreve o 
igo 18.° do Cod. Pen.; 

«Considerando que sendo o corpo de delicto a 
e de todo o procedimento criminal, a sua fal- 

que o mesmo importa não verificar a existen- 
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cia do crime, annulla todo o processo cr 
nem pôde 3appril-a a confissão do rea, • 
preceito expresso do artigo 901.* da X. 

« Por estes fundamentos provendo no r 
e julgando definitivamente, como a este S 
Tribunal compete sobre termos e forraalid; 
processo, segundo o disposto no artigo 2. 
de L. de 19 de dezembro de 1843, annulla 
o processo por falta de corpo de delido, 
dam que os autos baixem á primeira ir 
para os devidos effeitos. 

Lisboa, 7 de julho de 1899. — (ass.) , 
Moura, S. Pinto, Ferraz (vencido), F. , 
(vencido), Queiroz.» 

Não me tendo inutilisado para o cona 
blico, os meus illustres inimigos, nos qua< 
e tenho a honra de contar, além do gov 
de então conselheiro João Gezario de Lac 
snr. dr. delegado Couceiro da Costa e o faci 
(reformado) do Ultramar dr. Vera Cruz, n 
cangaram na sua negra campanha. 

Jà que à minha honra se não podia le\ 
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juízos, proporaonar-in*os-iam à minha bolsa. 

ensejo não lbes foi difficil de escolher na minha 

múltipla vida de negociante, ama vez que elles 

díapoem da força cúmplice dos seus desorientados 

e infundados rancores. . . 

— Como o cônsul norte-americano tivesse con- 
d em nado para a navegação o palhabote, da sua 
bandeira, Clara L. Sparks, offereceu-se-me, — 
dada a minha condição de armador de navios à 
v*€ila — o ensejo de o negociar com o seu capitão 
Arthur 0. Gibbons. 

Assignada a escriptara de venda, cuja copia 

tt*9UBslado aqui, satisfeita por mim a importância 

respectiva, mandei proceder ao concerto do na- 

* feito o que, nacionalizei o navio, cujos di- 

paguei á respectiva Alfandega, como se 

pelos documentos, que adeante se encon- 

m, e requeri uma vistoria. 

JEffectuou-se a vistoria, que reconheceu nave- 

garvel a embarcação. 

Pagos e satisfeitos todos os emolumentos & ca- 
Pitauia do Porto, chegando o momento de regis- 
trai- o palhabote, o capitão do Porto, (obedecendo, 
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segundo consta, a um telegramma do governador, 
conselheiro João de Lacerda) negou -me o regis- 
tro, que já estava passando. 

Para se inteirarem bem d'este edificante e sin- 
gular abuso, passo a transcrever todos os docu- 
mentos um por um : 

Traslado : 

Escriptura de venda que faz Arthur 0. Gibbons 
a Júlio José Maria Feijóo. — Saibam quantos esta 
escriptura de compra e venda, tjom quitação, vi- 
rem, que no Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos noventa e nove, 
aos vinte dias do mez (fabril, n'esta povoação de 
São João Baptista da Ilha Brava e casas do Excel- 
lentissimo Senhor Júlio José Maria Feijóo, onde 
eu tabellião vim chamado, e sendo ahi presentes 
de uma parte, como primeiro outhorgante, ven- 
dedor, Arthur 0. Gibbons, solteiro, marítimo, resi- 
dente em Norwich, estado de Conwecticut, actual- 
mente n'esta ilha, na qualidade de agente da casa 
Brett & Simpson, e de outra parte, como segundo 
outhorgante, comprador, o Excellentissimo Senhor 
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Júlio José Maria Feijóo, casado, commerciante, 
morador n'esta povoação, e, na presença das tes- 
temunhas ao diante nomeadas e assignadas, foi 
dito pelo primeiro outhorgante vendedor que sendo 
a mesma casa de que é agente possuidora de um 
palbabote denominado Clara L. Sparks, presente- 
mente ancorado no porto da Furna d'esta ilha, e 
que tendo o mesmo navio sido condemnado n'este 
porto, vende-o de hoje para sempre, em beneficio 
da mesma casa, ao segundo outhorgante compra- 
dor, com todos os seus aprestos, apparelhos, sobre- 
selentes-e mais pertences, pelo preço de quatro- 
centos e^cincoenta mil réis, que cTelle confessa 
ter recebido, e por isso lhe dá quitação ; o que 
tudo foi acceite pelo segundo outhorgante. — Do 
que lavrei este instrumento na presença das tes- 
temunhas António José Nunes, casado, commer- 
ciante, e Manuel José de Senna, casado, proprie- 
tário, ambos moradores n'esta povoação, que assi- 
gnam com os outhorgantes depois de lido por mim. 
Luiz José Pinheiro, tabellião, que o escrevi e assi- 
gno em publico e raso. — (assignados) Arthur 0. 
Gibbons, Júlio José Maria Feijóo, António José Nu- 
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nes, Manuel José de Senna. — Era testem 
(signal publico) verdade. tabellião (a 
sobre três estampilhas no valor de mil e c 
devidamente inutilisadas) Luiz José Pi ri t 
(Quatro estampilhas, devidamente inutilis 
valor de noventa réis, para pagamento d 
buição industrial). — Nada mais se com 
referida escriptura, que para aqui flelme 
ladei do meu livro de notas n.° 60, íls. 
— Brava, 8 de novembro de 1900. — 1 
José Pinheiro, tabellião, o escrevi e ass 
publico e raso. 

Em testemunho de verdade. 

O tabellião, 
Luiz José Pinh 
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mo e Ex. m0 Sr. Administrador da Alfandega da 
Praia : 

Júlio José Maria Feijóo precisa para justos fins 
e V. Ex. a lhe mande passar por certidão se 
gou n'esta Alfandega os direitos de nacionalisa- 
} do palhabote americano Clara L. Sparks, em 
lho de 1899; e por isso 

Pede o deferimento. 
E.. R. M. 
Praia, 31 de outubro de 1900. 

Júlio José Maria Feijóo. 

ilibai Barbosa Vicente, chefe de serviço da Al- 
fandega da Praia : 

Certifico que o requerente despachou n'esta 
"àndega, em 27 de junho de 1899, o palhabote 
i ericano Clara L. Sparks, pagando de direitos 

nacionalisação e sello a quantia de vinte e um 
l réis, como consta do respectivo despacho . a 
e me reporto, lançado em receita na data refe- 
ri sob numero 4:033. 

E por ser verdade passo a presente certidão 
l que assigno, e vae sellada com o sêllo (Testa 
Partição. 

Alfandega da Praia, 31 de outubro de 1900. 

Ânnibal Barbosa Vicente. 
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Island of Brava, Cape Verde Islands. 

June 21, 18 

Honorable, U. S. Consular Agent. 

Brava, C. V, 
Sir: 

I hereby request you to certify in the 
can sehooner called the Clara L. Sparks 
command of Arthur 0. Gibbons, were cond 
before you, and if the papers belonging I 
vessel are sent to american government < 
any remainmg in your Gonsulate, also to 
if said vessel are sold and to whom ? 

Iara Sir, Respect fully yoi 

Júlio José Maria Feijóo 
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ucção) 

ha Brava, Archipelago de Gabo Verde. 

21 de junho de 1899. 

l. mo Sr. Agente Consular dos Estados Unidos. 
Brava, Ilhas de Gabo Verde. 

Senhor. 



equeiro a V. S. a que me certifique se o pa- 
tê americano denominado Clara L. Sparks, 
) commando de Arthur 0. Gibbons, foi am- 
ado perante V. S. a , e se os papeis perten- 
s ao dito navio foram mandados para o Go- 
) americano, ou se existem alguns no seu 
ilado; outrosim para certificar se o dito navio 
índido e a quem. 



ou, Senhor, respeitosamente 



(assignado) Júlio José Maria Feijóo, 
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United States Consular Agency of tbes Island Brava 
Cape Verde Island. 

June the 22 d of 1899. 

I. tbe under segned, J. J. Nunes united States 
Consular Agent, for tbe Island Brava Cape de Verde 
Island in accordance of the request of Júlio José 
Maria Feijóo, I. do hereby certify that the Schoo- 
ner called Clara L. Sparks, of New Bedford, il 
was under of the command of Artbur 0. Gibboos, 
was condemned, and souled by the suirae Arthur 
0. Gibbons, master; souled previcte by to Júlio 
José Maria Feijóo, of thes Island ; and I. furlher 
certify, thal the paper, of the said Schooner Clara 
L. Sparks was delivred by me to the same capton 
Arthur 0. Gibbons, except half of the register, 
that was sent by me tho the united States Cônsul 
at Lisbon, to be sent to Department of State. 

Given under my hand and 
seal of my Ofíice in tbe date 
abone writon. 

/. J. Nunes. 
U. S. G. Agent. 
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(Traducpão) 

Agencia Consular dos Estados Unidos (festa liba 
Brava, archipelago de Gabo Verde, 22 de ju- 
nho de 1900. 

Eu abaixo assignado, J. J. Nunes, agente con- 
sular dos Estados Unidos na Ilha Brava, archipe- 
lago de Gabo Verde, attendendo ao pedido de Júlio 
José Maria Feijoó, certifico que o palhabote deno- 
minado Clara L. Sparks, de Newd Bedford, estava 
sob o coramando de Arthur 0. Gibbons, foi con- 
demnado e vendido pelo mesmo Arthur 0. Gib- 
bons, mestre, e vendido particularmente a Júlio 
José Maria Feijoó, (Testa ilha ; outrosim certifico 
que os papeis do dito navio, digo, do dito palha- 
bote Clara L. Sparks foram entregues por mim 
ao mesmo capitão Arthur 0. Gibbons, com exce- 
pção de metade do registo (Passaporte Real) que 
foi mandado por mim ao Cônsul dos Estados Uni- 
dos em Lisboa para ser remettido para o depar- 
tamento do Estado. 

Dado sob o meu punho e sei lo d'este Consu- 
lado na data supra. 

João José Nwies. 
Agente Consular E. U. 
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Arqueação : 

Ao capitão dos portos 

Ao arqueador 

A dois auxiliares 

Termo de arqueação 

Vistoria : 

Ao capitão dos portos 

Termo da vistoria 

Total réis 

São quatorze mil setecentos e vinte ré 
Recebi. — S. Vicente, 5 de julho de 18 

(açsignado) António Alfredo da Silva 1 

* 

Capitania dos portos de Cabo Verde: 
palhabote Clara L. Sparks, não p< 
registado como propriedade de Júlio Josí 
Feijoó, porque tendo esta repartição duvida 
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da legalidade do título de acquisição, consul- 
u superiormente a este respeito, aguardando a 
ssolução do assumpto. 

Capitania dos portos em S. Vicente, 5 de ju- 
ho de 1899. — António Alfredo da Silva Ribeiro, 
ftpitao-tenente. 

Taes documentos que convencem toda a gente 
servem plenamente todos os desígnios da lei, 
.o demoveram, porém, as auctoridades d'aquelle 
partamento marítimo. 

E, até boje, o palhabote Clara está ancorado 
1 aguas da ilha Brava, como se se tratasse de 
st embarcação abandonada, cujo cavername nem 
uer servisse para lenha e se deixasse ficar para 
» encarregando as marés de o desfazer e se- 
t-a.r! 

Era matéria de navegação não é tampouco a 
voeira violência, que as auctoridades compe- 
tes me infligem, graças a Deus ! 
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Ainda faa bem pouco tempo, tive mais uma 
vez occasião de experimentar a imparcialidade 
com que as auctoridades de Gabo Verde, proce- 
dem sempre que se trata de mim. Não adduzo já 
isto, em forma de queixa, mas apenas a titulo de 
exemplo edificante: a navegação dos navios mer- 
cantes, empregados no transporte de passageiros 
ou emigrantes dos portos do archipelago de Gabo 
Verde para o exterior, está sujeita a varias dis- 
posições regulamentares, pelas quaes se estipula 
a presença a bordo de dois pilotos, um medico, a 
existência de uma ambulância, etc. 

Jamais se deixou de me exigir o cumpri- 
mento rigoroso d'estas disposições, quando da sa- 
hida de alguma embarcação minha, nem eu por 
minha vez jamais tentei eximir-me a isso. Mas, o 
mesmo não succedeu com a barca Braiton, que 
largou da liba Brava, sem medico, sem pharma- 
cia, com um piloto apenas. 

Não me detenho a apreciar esta lei de funil, 
nem nunca me queixarei de que me hajam obri- 
gado ao cumprimento de leis. 

Oxalá, que os funccionarios de Gabo Verde ao 
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dirigirem as suas vistas para mim, olhassem sem- 
pre atravez da lei, e não atravez do seu ódio. 

Imaginar-se-ha, talvez, que é da continua per- 
seguição e das permanentes pendências, que te- 
nho soffrido e sustentado com o funccionalismo 
de Cabo Verde, que eu vou deduzir a mal-que- 
rença de que a meu respeito está animado ? Não. 
As auctoridades de Gabo Verde se encarregam de 
patentear o ódio que me consagram, até nos mes- 
mos documentos officiaes. 

Viu-se já a impropriedade torpe com que está 
redigida a portaria que dissolveu a camará mu- 
nicipal da Ilha Brava: documento official, que se 
refere á corporação mais grada do concelho, a 
pessoa publica dos seus membros — considerados, 
para o caso, entidades officiaes — , devia contel-os 
em respeito: a S. Ex. a o governador de Cabo 
Verde, Arnaldo de Novaes Guedes Rebello e ao di- 
gno secretario, o snr. Augusto Fructuoso Figuei- 
redo de Barros. 

Tal não succedeu, porém. Nem a dignidade 
das pessoas attingidas, na qualidade em que se 
lhes dirigia a portaria, nem o decoro e a decência 
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a attender dentro das columnas d'um txxLeti 
official, poderam obstar, a que se me end<^ 
repassem alli injurias, para as quaes não ha p&_ - 
quins era Cabo Verde. 

Escutou-se alli, somente, a voz do ran< 
accumulado e latente, nada mais, ódio que e. 
plode, se não em todos, em quasi todos os doe 1 
mentos, que se me referem, e são insertos 
Boletim Official de Cabo Verde. 

Para o quê, aqui lhes proporciono a leitura. 
d'este accordão, publicado no Boletim official, ão 
governo da província de Cabo Verde, no seu nu- 
mero de 26 de fevereiro de Í898 : 

« Commissâo de recursos aduaneiros — 

Accordão n.° 2 — Accordam os da commissão de 
recursos aduaneiros, creada pelo artigo 29.° do 
decreto de 20 de dezembro de Í888: 

Mostra-se que Júlio José Maria Feijóo, casado, 
negociante, residente na Ilha Brava, e Sebastião ' 
Monteiro Teixeira, também casado, empregado do 
commercio, residente na Ilha do Fogo, são accu- 
sados n'este processo do crime de descaminho de 
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direitos previsto e punido pelo artigo 30.° — 2. a 
parte das instrucçoes preliminares das pautas das 
alfandegas (Teste a rchi pélago, por terem desem- 
barcado clandestinamente no dia 6 de julho do 
anuo findo, no porto da Salina d'esta ultima Ilha, 
mercadorias de procedência estrangeira transpor- 
tadas até alli pelo lugre portuguez Zulmira»; 

Mostra-se que no dia 1 5 d'agosto do mesmo 
atino so procedeu a um varejo no estabelecimento 
que o primeiro dos réus possue na Villa de S. 
Filippe, do qual é caixeiro o segundo, sendo apre- 
endidas as mercadorias constantes da relação de 
tolhas 9, que se achavam escondidas n'uns ar- 
mários collocados sob as prateleiras, e n'um re- 
canto do armazém contíguo áquella loja debaixo 
de saccos com fava e de caixas com latas de pe- 
tróleo ; 

Mostra-se que no dia seguinte se realisou outro 

varejo em uma casa do reu Teixeira no sitio de 
S. Jorge, apprehendendo-se mais 6 peças de fa- 
zenda, relacionadas a folha 1 3 ; 

Mostra-se que o reu Júlio José Maria Feijóo é 
iambem accusado de, como dono do lugre «Zul- 
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mira», ter transgredido as disposições do reg 
lamento aduaneiro da província que prohibem 
embarcações a ida a portos onde não haja del& 
gados fiscaes ou não abertos ao commercio de to- 
das as nações; 

Mostra-se que Wenceslau Bernardino Brandão 
e Manoel Rodrigues Pereira, marítimos, residentes 
na Ilha do Fogo, são accusados de terem fornecido 
os escaleres de que são donos para o desembar- 
que das mercadorias no referido porto da Salina, 
transgredindo também as determinações do mesmo 
regulamento; 

Mostra-se que, produzida uma abundante pro- 
va testemunhal por parte da accusação e feito 
exame directo ás fazendas e mais objectos appre- 
hendidos, se procedeu à avaliação e á liquidação 
dos direitos correspondentes ; 

Mostra-se que, junto o documento de folhas 
64 para os effeitos do artigo 33.° das referidas 
instrucções, foram os arguidos intimados para con- 
testarem no praso legal; 

Mostra-se que o reu Feijóo se limitou a decla- 
rar que somente auctorisou o seu caixeiro Sebas- 
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tiaLo Monteiro Teixeira a fazer as transações mar- 
chadas no código coromercial; 

Mostra-se que este allegou em sua defesa na 
contestação de folhas 68 ; — que é caixeiro 
tfaqnelle desde 1892, negociando sempre em fa- 
zendas da qualidade das apprehendidas ; — que 
~ estas teem sido importadas com despacho ou (Testa 
cidade da casa José Coelho Serra & Companhia, 
ou da Brava de casa de seu patrão; — que man- 
dou trazer para a loja as ditas fazendas por lhe 
constar que para alli eram destinadas, ignorando 
porém, se no transporte houve extravio de quaes- 
quer outras e se aquellas foram tiradas d'alguma 
embarcação, ou vieram das lojas de seu patrão 
nos Mosteiros e na Ribeira do Ilhéu; — que, fi- 
nalmente a apprehensão incidiu também sobre fa- 
zendas desde longo tempo expostas á venda e le- 
galmente despachadas; 

Mostra-se que para instruir esta constestação 

offereceu o reu os documentos de folhas 69 a 75 

e jantou o rol de testemunhas de folhas 68 v.° 

as -quaes foram inquiridas na devida forma ; 

Mostra-ee que, satisfeitas todas as mais dili- 
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gentias legaes, se lavrou a sentença de folhas 8 

• 

e seguintes na qual, depois d'um extenso e ber 
elaborado relatório e d'uma exacta e lúcida apre 
dação da prova, foi julgada valida e subsistent 
a apprehensão e condemnados solidariamente c 
dois primeiros réus no pagamento do quintupl 
dos direitos devidos e nas custas e sello dos auto* 
por se acharem incursos na sancpão do artigo 30 . 

— 2. a parte — das citadas instrucções prelimina 
res das pautas, e os dois últimos na multa d 
20$000 réis cada um como incursos na sancçã 
da ultima parte do mesmo artigo, impondo, fina. 
mente, ao primeiro reu — Júlio José Maria Feijõ 

— pelo mesmo fundamento, a multa de 200#0O 
réis; 

Hostra-se que d'esta sentença recorreram c 
réus para este tribunal, pedindo em seguida 
juncção aos autos das procurações de folhas 10 
e 1 1 e dos documentos de folhas 111 a IH 
requerendo vista para minutar; 

Mostra-se que no praso legal apresentaram * 
allegações de folhas 119 e Í27, nas quaespede 
a revogação da sentença, affirmando : 1 .° que 
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julgamento da validade e subsistência da appre- 
hensão effectuada assentou n'ura equivoco quanto 
ao significado das palavras «eguaes» e «seme- 
lhantes» e n'nma base extremamente precária e 
fitllivel quando acceitou o signal de suor de ju- 
mentos como reconhecimento da identidade das 
mercadorias, accrescentando que também é erró- 
nea a consequência que se tira do facto das fa- 
zendas se acharem em armários sob as pratelei- 
ras ou collocadas debaixo de saccos com fava e 
te caixas com latas de petróleo, pois isso não de- 
nota a maliciosa intenção de occultal-as, mas sim 
o bom senso e zelo do commerciante ou do cai- 
xeiro para evitar que desbotem ou se deteriorem 
6 para preserval-as da poeira; 2.° que a obriga- 
ção solidaria em que foram condemnados os re- 
correntes de pagar o quintuplo dos direitos cor- 
respondentes ás mercadorias apprehendidas não 
existe, pois não se prova ser o reu Feijóo o dono 
delias e a sua condemnação fundou -se no depoi- 
mento (fuma única testemunha, dando-se também 
interpretação menos exacta ao artigo 33.° das allu- 
didas instrucções; 3.° que a condemnapão do mes- 
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mo reu na multa de 2000000 réis não tem a m 
nor base, porque o lugre «Zulmira» é bastaa 
conhecido na província, principalmente de marit 
mos, e nenhum d'estes asseverou que fosse c 
aquelle navio que desembarcaram as fazendas; 4 
finalmente, que foi sob a impressão de momen 
que na ilha do Fogo tomaram corpo ténues ind 
cios e depois se foram avolumando no relatório 
considerandos da sentença ; 

O que tudo visto e ponderado : 

Seguiu o processo regularmente os seus te 
mos, sem preterição de qualquer formalidat 
essencial, não havendo nullidades de que tenl 
de tomar- se conhecimento; 

O presente recurso foi interposto no praso ( 
lei e é o competente nos termos do § í S do arl 
go 31 .° das mencionadas instrucções das pautas; 

Considerando que pelo depoimento unaniff 
das testemunhas de accusação está plenamen 
provado o facto do desembarque clandestino, e 
a noite de 6 de julho ultimo, de mercadorias 
procedência estrangeira, no porto da Salina 
ilha do Fogo, e do seu transporte effectuado 
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mente de noite para uma casa pertencente ao reu 
Sebastião Monteiro Teixeira, em S. Jorge e cTalli 
para a loja e armazém contíguo que o reu Júlio 
José Maria Feijóo possue na Villa de S. Filippe ; 
Considerando que do varejo resultou o serem 
encontradas fazendas e latas com gordura de 
marca estrangeira occultas já em prateleiras por 
baixo dos armários da loja, já escondidas por 
debaixo de saccos com fava e de caixas com la- 
tas de petróleo, tanto no armazém da villa, como 
na casa de S. Jorge ; 

Considerando que é verdadeiramente pueril o 
argumento da defeza quando pretende se tome 
este facto como prova do bom senso e zelo do 
commerciante ou do caixeiro, pois que é evidente 
que a arrumação de fazendas feita em taes con- 
dições hade forçosamente deteriorai- as, e só como 
ultimo recurso de occultação pode acceitar-se esta 
curiosíssima maneira de preserval-as da humidade 
g da poeira ; 

Considerando que de vicio idêntico padece o 
ar gamento fundado sobre o facto das testemunhas 
, declararem que as fazendas transportadas eram 
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igaaes ou semelhantes às apprehendidas, 
comtudo asseverarem que eram as mesmas 
quanto é obvio que, havendo muitas fazend 
mesma espécie, côr e qualidade, ninguém 
achar-se habilitado a fazer uma afirmação 
luta sobre tal ponto, o que todavia não 
áquella declaração o seu valor como elemenl 
prova para, combinado com outros que o pro 
fornece, levar o julgador â plena convicçâ 
que eram effecti vãmente as mesmas; 

Considerando que é menos exacto que a 
tença recorrida acceitasse o signal de suo 
animaes, o qual os peritos do exame de fl.' 
contraram em algumas pgças de fazenda, ( 
reconhecimento de identidade das mercado 
pois apenas o acceitou como um indicio e < 
mou em conta em apoio d'outras provas; 

Considerando que as próprias testemunha 
defeza declararam achar excessiva para uma 
na Yilla de S. Filippe, onde são bastante lir 
das as transacções commerciaes, a quantidadi 
fazendas estrangeiras apprebendidas na do 
Fèijóo ; 
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Considerando que em documento algum dos 

apresentados com a contestação se mostra que 

desde 1 892 a 1 899 os réus houvessem despachado 

mercadorias eguaes ou semelhantes àquellas, como 

muito bem se pondera na sentença ; 

Considerando que a testemunha 14.* — João 
Mendes — depôz por uma forma terminante e 
dará, asseverando que o reu Feijóo lhe fallou na 
villa para ir com o escaler de que é patrão rece- 
ber ao porto da Salina algumas mercadorias que 
pretendia desembarcar de bordo do seu lugre 
«Zulmira», promettendo remuneral-o generosa- 
mente, e bem assim que effectivamente em uma 
noite dos princípios de julho ultimo alli foi elle 
depoente a chamamento do mesmo reu, a quem 
encontrou a bordo do mencionado navio, presen- 
ciando o desembarque de grande quantidade de 
B&ercadorias ; 

Considerando que não só a testemunha Abra- 
hào Gomes Rosa declara ter ouvido dizer que as 
fazendas sahiram de bordo do «Zulmira», mas 
tobem quasi todas as restantes que assistiram 
io desembarque afflrmam que era portuguez e de 
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3 mastros o navio de onde aquellas vieram 
terra, corroborando assim os depoimentos das 
testemunhas especialmente citadas; 

Considerando que os próprios réus, jur 
a certidão de íl. 1 i 1 , trouxeram aos autos 
um valioso elemento de prova, mostrando 
referido lugre despachou no porto da For 
Villa de S. Filippe, com destino a S. Vice 
escala pela Brava, em 6 de julho ultimo, 
que perfeitamente coincide com a do desemb 
clandestino das fazendas; 

Considerando que também do processo ( 
ter o reu Feijóo seguido viagem n'essa oc< 
a bordo do mesmo lugre ; 

Considerando que do confronto e corn 
dos factos expostos se conclue com a maxim 
teza que as mercadorias foram transportada: 
o porto da Salina n'esse navio, tendo havid 
via combinação entre o dono d'este e o se 
xeiro Sebastião Monteiro Teixeira para o cor 
timento do delicto de que são accusados ; 

Gonsiderando que no documento aprese 
com as allegações a fl. 112, que compre 
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todos os despachos de transito livre effectuados 
pelos réus desde 1892, figura apenas uma peça 
de russo despachada em 24 de novembro de 1897, 
s só em 26 de setembro do anno ultimo, isto é, 
6tn data posterior à da apprehensão, de novo 
apparecem despachadas 1 2 peças de fazenda de 
igual qualidade procedentes da ca& José Coelho 
Serra & Companhia, da Praia ; 

Considerando que apezar d'isso foram appre- 
hendidas 49 peças de russo ; 

Considerando que também no mesmo docu- 
mento não se encontra despachada uma única 
lata de gordura, e todavia, foram apprehendidas 
$ caixas contendo 69 latas ; 

Cpnsiderando que d'esta forma são os próprios 
rcus que mais uma vez vêem fornecer valiosíssi- 
mos elementos á accusação, pois com taes docu- 
mentos mostram de modo bem claro e evidente 
que as mercadorias apprehendidas foram com ef- 
feito importadas clandestinamente, e nem a 
[ defesa, se abalançou, a de- 
monstrar qixe a fertilidade do 
jgolo da ilha do Fogo chegas- 
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se a maravilha de produzir* 
peças de russo oix latas com 
gordura., oix qixe estas cahis- 
sem do ceu como o manná no 
deserto ; 

Considerando que pelo documento de folhas 
64 se prova que a loja onde foram encontradas 
as mercadorias pertence ao reu Feijóo, sendo 
n'ella caixeiro Sebastião Monteiro Teixeira ; 

Considerando que mesmo este declara na sua 
contestação que todas aquellas lhe foram enviadas 
pelo seu patrão, querendo, todavia, invocar igno- 
rância da sua proveniência, quando afinal muitas 
testemunhas o viram dirigir o seu desembarque 
e transporte ; 

Considerando que o art.° 33.° das instrucçoes 
preliminares da pauta estabelece como principio 
que os donos das mercadorias e dos transportes 
são responsáveis pelos actos dos seus agentes, 
«caixeiros», etc, em tudo o que respeitar ao pa- 
gamento de direitos e multas ; 

Considerando que os escaleres empregados no 
desembarque pertenciam aos multados Wenceslau 
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Bernardino Brandão e Manoel Rodrigues Pe/eira, 
como asseveram varias testemunhas e este ultimo 
confessa ; 

Considerando, portanto, em presença dos factos 
adduzidos, que a sentença recorrida apreciou es- 
crupulosamente a prova e applicou devidamente 
a lei; 

Pelos fundamentos expostos negam provimento 
ao presente recurso, confirmando plenamente a 
mesma sentença, e condemnam os recorrentes nas 
castas accrescidas. 

Sala das sessões da commissão de recursos 
aduaneiros, na cidade da Praia, 21 de fevereiro 
de 1900. = (ass.) Alfredo Dias d'01iveira, secre- 
tario de fazenda, presidente ; — Francisco Manoel 
Couceiro da Costa, delegado do procurador régio; 
— Henrique Vieira de Vasconcellos, vogal.» 



Quando uma auctoridade assume um aspecto 
tão pouco. . . digamos parlamentar, o vocabulário 
da sua diatribe, já não nos molesta. E ao protes- 
tar contra a redacção d 'esse documento ofFicial e 



n'um órgão offlcial publicado, não é por mim 
que o faço, mas pelo decoro da província, sobre 
que vae reflectir-se a boa ou má conducta dos 
seus dirigentes, embora estes não se conduzam 
nem procedam, pautando os seus actos pela opi- 
nião do povo cabo-verdeano. 

De facto, o que pensará de nós um extran- 
geiro, em cujas mãos caia um tal documento ? 

Se não fosse uma dissidência chronologica di- 
ria que a Corneta do Diabo, apresentada nos 
Maias, de Eça de Queiroz, como porta- voz da 
aggressão gratuita dos enlameados, era o nome 
com que o glorioso romancista tinha desfigurado 
um desses Boletim Officiaes, para lhe tirar a 
fraqueza de episodio e restituir a generalidade 
d'um symbolo. 

Pois, que é isto ? Um órgão offlcial, onde o 
funccionalismo superior d'um districto tem o vo- 
cabulário d'um signatário de communicado, nos 
jornaes menos escrupulosos na sua publicação 
paga ! Um accrodão redigido nos termos d'uma 
carta anonyma i Â pagina d'um periódico offlcial 
com a mesma côr de certos impressos que a po- 
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licia costuma mandar arrancar das esquinas, por 
offensivos á moral publica ! 

Veja-se se não é apenas o ódio pessoal, um 
ódio fundo, entranhado, que pôde trahir assim o 
homem rancoroso no funccionario publico. Por 
elegância litteraria supponho que não, porque não 
é fácil imitar as Farpas, nem é lá muito com- 
modo — sobretudo para ura empregado publico — 
o inserir nas folhas de um Boletim Official, tre- 
chos dos Gatos, esses incandescentes pampbletos 
do snr. Fialho d'Alraeida. 

A única explicação que este escandaloso facto 
offerece é a de um estado de neurasthenia, para 
quem o pratica, pois que por maior que seja a 
sua vontade e antipathia inspirada por qualquer 
cidadão a um funccionario, este saberá, por di- 
gnidade profissional e respeito á disciplina, suffo- 
car esses rancores, a não ser quando o seu syste- 
ma nervoso se tenha revoltado, e não reconheça 
já a auctoridade do cérebro. 

Em nome da disciplina e do decoro públicos, 
eu aconselho o governo do Reino a syndicar de 
estes e outros factos. 
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Por mim não é que os relato. Â pouca mossa 
que me causam, prova-o a serenidade com que 
dou mais extensa publicidade a esse accordão — 
em que se trata de me denegrir e depreciar. 

Toda a gente na Ilha Brava sabe como isto se 
passou. Eu estive effectivamente a bordo do meu 
lugre Zulmira ; houve de facto um desembarque 
de fazendas, mas em occasião em que eu já não 
estava a bordo, e nunca por minha ordem ou 
consentimento. Se o processo não fosse dos que 
não permittem recorrer ao Supremo Tribunal, eu 
teria decerto provado a minha innocencia e ha- 
veria, sem duvida alguma, ganho a questão, em 
que eu entrei como Pilatos no Credo. 

Gondemnado, paguei apenas por ser o patrão 
d'um caixeiro a quem imputavam o crime de con- 
trabando, e isso sem se apresentar o auto de cor- 
po de delicto, que seria a fazenda apprehendida, 
apprehensão tanto mais fácil, quanto se sabe que, 
faltando os meios de communicação accelerada, a 
carga só podia ser conduzida á cabeça de mulhe- 
res e daria tempo, n'um precurso de kilometros 
— a ser tomada. 
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Ao lado, porém, das accusações que se me 
fazem e por que me condemnaram, ha a forma 
pouco grave e uada própria do estylo official, que 
é a minha absolvição, com os quesitos provados 
de que eu fui uma victima de velhos ódios. 

A população da Ilha Brava conhece-me o bas- 
tante para saber que não tem em mim um con- 
trabandista, e mantém relações bastante estreitas 
commigo para estar inteirada de que é pela sym- 
patbia que ella me dispensa e pelo modo como 
com ella me conduzo — incompatível com um ho- 
mem que vivesse de defraudar o fisco — , que eu 
tenho padecido este e outros processos. 

Tendo commigo a plena certeza de que é am- 
pla e incondicionalmente lisonjeiro o juizo que de 
mim formam os meus conterrâneos, pouco se me 
dá do que possam dizer ou escrever os pouco cal- 
mos funccionarios do governo de Gabo Verde. 

O bom conceito publico é, para mim, a ver- 
dadeira e a mais immaculada folha corrida. 

No emtanto, posso recorrer a informações offi- 
ciaes, para abonar a minha conducta, o meu ca- 
racter e até o meu credito. 
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Eis um edificante documento, que vae estabe- 
lecer, um flagrante contraste com o que atrás aca- 
bamos de transcrever : 

Ill. mo Snr. 

Tendo chegado ao, conhecimento de S. Ex. a o 
Governador Geral que V. S. a adiantara ao pagador 
das obras publicas (Testa Ilha os fundos pre- 
cisos para se fazer o pagamento da 2. a quinzena 
de agosto aos trabalhadores das mesmas obras, 
por não ter ainda chegado, no dia em que tal 
-pagamento devia começar, a ordem da Junta da 
Fazenda para habilitar aquelle empregado' com 
os meios necessários, incumbiu-me S. Ex. a de, 
em seu nome, agradecer esse seu acto de civismo, 
que demonstra o seu bom desejo de auxiliar a 
auctoridade publica na missão que lhe está con- 
fiada. O que tenho a satisfação de communicar a 

V. S. a 

Deus Guarde a V. S. a 

Ilha Brava, 11 d'outubro de 1886. 

Ill. mo Snr. Júlio José Maria Feijó. 

Carlos Augusto de Castro, 
Official M.°r 
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É certo que, não sei por que mau sestro, 
as auctoridades e homens públicos cTaquella boa e 
infeliz terra, depressa se esquecem dos seus actos. 

Foi o que succedeu com a pessoa em nome de 
quem é lavrado este documento: o ex-governador 
sr. conselheiro João Cezario de Lacerda. 

Depois de ter official e publicamente mandado 
louvar-me, o sr. conselheiro Lacerda convida-rae 
para o cargo de administrador do concelho (sub- 
stituto) ; e, ao cabo, exime-se a esse compromisso, 
que expontaneamente tomara commigo, dizendo- 
me que soubera posteriormente que entre os meus 
conterrâneos queixas e accusações graves pezavam 
sobre mim. 

Como politico, o sr. Cezario de Lacerda tinha 
o direito de se furtar ao cumprimento da sua pa- 
lavra, embora ella tivesse sido dada em penhor 
de uma formal promessa, feita a um amigo, que 
eu era ao tempo de s. ex. a , — e envolvesse por 
isso um compromisso de honra. deshonrar-se a 
elle mesmo, posto que o lamentássemos, não lh'o 
podíamos prohibir. Ao que o sr. conselheiro La- 
cerda não tinha direito algum era a tentar enxó- 
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valbar um homem de bem, para se desculpar de 
cumprir a sua palavra. 

Por isso, entendi dever dirigir-lhe a seguinte 
caria : 

«Ill. m0 e Ex. mo Sr. Conselheiro João de Lacerda. 

«Não é somente para lhe agradecer a fran- 
queza com que se exprimiu na sua carta de 27 do 
mez passado, que lhe escrevo; é, também, para 
lhe trazer uma justificação que ponho ao apreço 
de V. Ex. a Rogp-lhe attenda minhas razões e jul- 
gue-me depois, visto que Deus mesmo, a quem 
nada é occulto, não condemnou o homem sem o 
ouvir. 

«Arguem-me de torpezas n'um juizo reserva- 
do, onde me não é permittida defesa; mas ao 
bondoso amigo, alma limpa que a exempção de 
má-fé torna ingénuo, devo explicações, e occorre- 
me o dever de apresentar isto que, própria ou 
impropriamente, acabo de denominar a minha 
justificação. 

«Não me surprehendeu a noticia das queixas 
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dadas a V. Ex.* Conbecia-as já. Surprehendeu-me, 
porém, o facto de V. Ex. a , no foro intimo e levado 

* 

pela desmedida boa fé de quem tem repugnância 
era admittir embustes e aleivosias da parte de 
aquelles que na sociedade occupam posição consi- 
derável, haver acreditado na justiça (Telles; e, 
muito mais ainda, o de Y. Ex. a , com sua auctori- 
dade moral, tel-as apoiado junto de outra aucto- 
ridade, julgando-me assim sem ouvir-me. Este 
ultimo facto não o infiro da carta, mas é do meu 
conhecimento. 

«Tomo a liberdade de fallar, aqui, por exce- 
pção, não como jurisdicionado de V. Ex.* e sim 
como amigo, que muito me prezo e honro de ser, 
e, portanto, claro e sem cautela. 

«Roubo, com violência e abuso das auctorida- 
des do concelho e juiz do julgado, um pedaço de 
rochedo no Vinagre, não cultivado nunca, por ser 
incultivavel, e de mil a dois mil réis de valor ! 

«Mas, sr. conselheiro, a gente menos indi- 
gente do que essa, que da farpa representada na 
visita de V. Ex. a á Brava fez a promoção da so- 
ciedade Vera-Gruz-Annibal, dou, em suas necessi- 
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dades, não mil ou dois mil réis ; mesmo dez ou 
vinte mil réis. Mas, ao tempo em que murei as 
terras do Vinagre, eu não era nem administrador, 
nem juiz; era substituto de ambos, e ambos esta- 
vam em pleno exercido. Mas ninguém da Brava, 
nem ao mando de V. Ex. a ou do sr. dr. Juiz de 
Direito, larga da mão suas propriedades antes de 
convencido da falta de direito a ellas. Provas : — 
o conhecimento, que V. Ex. a deve ter, de que eu, 
educado na liberalidade, professo-a; os papeis offi- 
ciaes da época em que se diz que eu tinha aucto- 
ridade publica ; e o estado de relativo esclareci- 
mento do povo da ilha, reconhecido já por V. Ex. a 

«Fabrico documentos falsos! (Documento t). 

«Mas é incrível que alguém que não seja su- 
perlativamente inconsciente, conta em que me não 
tenho, jogue, ponha em risco os seus haveres, o 
seu credito e até a sua liberdade pessoal, por me- 
nos de dois mil réis, valor material desses docu- 
mentos a que se attribue falsidade. 

«Mal me quer o povo ! 

«Mas sou só eu que sem usura lhe acudo em 
suas precisões em annos escassos, como os que 
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ultimamente tem havido. No anterior governo de 
V. Ex.* tive mesmo, recommendapão official de lhe 
fazer adiantamentos, e sobe £ dezenas de contos 
o que elle me deve, parte já de ha 15 e 20 an- 
nos, sem que eu chame aos tribunaes um devedor, 
e isto com sensível prejuízo ao meu commercio. 

«Não quero ser fastidioso, e V. Ex. a não pode 
estar a aturar- me demasias ; explico por isso so- 
mente o que importa que V. Ex. a saiba. 

«Comprei a varias pessoas umas terras no Vi- 
nagre por quarenta e tantos mil réis. 

«Eram improductivas, e andavam abandona- 
das. Empreguei contos de réis em melhoral-as. 
Yieram depois outras pessoas dizer-rae que, coher- 
deiros conjunctamente com os vendedores, tinham 
também n'ellas quinhões. Quiz pagar-lh'os, com- 
quanto nenhum titulo de propriedade essas pessoas 
tivessem, pelo duplo, pelo decuplo mesmo do prepo 
regular (tal era o valor !), mas, é bem de vêr, não 
dei ao caso importância alguma. Ânnibal e mu- 
lher, porém, e Benjamim e José Vera-Cruz, aquel- 
les por eu lhes ter resistido á intenção de se 
apossarem de bens alheios, e este por politica, 
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vil politica, está visto, accodem, uns corap 

os direitos d'aquelles suppostos coherdeiro: 

tros instigando gente perdida a abonar coir 
depoimentos esses também suppostos dii 

Benjamin, esse, sem baixesa, porque é o < 

e ficou sendo o que era dantes, depondo 

testemunha em causa própria, por parcia 

do delegado Magalhães, disse : «As terras, nãc 

quem pertencera; não são do Feijóo; a não s 

minhas, são do Estado» ! Ajuize, snr. Gonseri 

« Tanta coisa, tanta infâmia, ia-me dandc 

esquecimento de dizer a V. Ex. a como foi qi 

arranjou pela sociedade Annibal-Vera Cruz 

tem muitas vezes feito de «Olho Vivo», a ( 

dia da demente mulher cega, com o fim, err 

ta sempre, de pôr V. Ex. a de má preveni 

meu respeito ; todavia, como desejo fallar d 

só Vera Cruz, fica isso para outra occasiã 

reservo-me para em nova estada de V. Ex 

concelho, que, queira Deus, seja em breve, 

a claro com desmascaramento, na presenç 

V. Ex. a , dos promotores d'ella com abuso dí 

fé de V. Ex. a e indigna intenção. 
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?atuo, vaidoso e perverso, José Martins da 
l Cruz é para estas coisas. São-lhe soffriveis 
ous primeiros defeitos, mas é insupportavèl o 
ao. Tenho- o sempre poupado por attenpão á 
fraqueza em tudo (menos na hypocrisia, egois- 
e traição), á sua edade, e a ser da Brava, se 

que indignissimo filho d'esta terra; agora, 
im, como vae deitando. de mais as mãosinhas 
óra, e vae-se tornando assaz damno90 á ter- 
proponho-me a pôr-ihe a calva â mostra. O 
ltado, vél-o-ha V. Ex. a antes de findar o seu 
erno, que desejo seja longo e feliz. 
«É a pedido d'elle que lhe cedo o posto nas 
iões municipaes. Tem querido a chefatura da 
licipalidade não como para outros é, um en- 
;o, e sim como officio de renda. Faz negocio 

tudo quanto é do município. São bem de vêr, 
tre tantas outras coisas d'elle, as seguintes : 
«1.° — Preside a uma commissão de soccorros, 
annos, no antecedente governo de V. Ex.* 
i então n'uma enorme quantidade de saccas 
>om arroz, offerecidas por particulares, e tro- 
s por outras de arroz podre, de seu negocio 
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particular, na Furna, transferindo as sa 
uns para outros armazéns. Condecorado, 
tempo, por exigência de V. Ex. a , crente 
philantropia ! (Documento U). 

2.° — Demanda uma pobre viuva, e ex 
enganando o juiz de direito, de umas 
ajuntando na acção documento a provar q 
íe d'ellas eram do município ; mas, mal pi 
Camará, toma o que era d'anles, segue 
provou, do município, e diz ser propriet 
sua sobrinha. 

3.° — Diz, nos seus relatórios ao gover 
mandou plantar 53:000 purgueiras. Valer 
rém, cada purgueira mil réis, roubou ao 
ou, melhor, aos indigentes, que tiravam 
tencia das purgueiras do logradouro publ 
contos de réis, da seguinte maneira: 
que as purgueiras, aliás no melhor estado 
ducção, andavam doentes, converteu-asei 
para a sua gentalha, e fez arrancar cine 
três mil purgueiras novas, que se tran: 
ram. Estas, aonde estavam, cresceriam 
mente, mas, mudadas fora de tempo, por 
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arara, e este processo deu nova lenha à gén- 
a á custa do cofre da Camará. Invenções 
tas, só d'elle. (Não seria mau que V. Ex.* 
uintasse se de tão grande plantio de purguei- 
existe uma, uma só planta,* embora não for- 
e ninguém a responder pelo darano ou roubo 
i exigisse a responsabilidade criminal pela in- 
lação falsa ao superior). 
4.° — Abre uma loja ou venda exclusivamente 
i fornecimento do Estado do necessário ás pra- 
da Guiné, aqui em tratamento, e arrogasse o 
ilegio exclusivo do fornecimento, razão porque 
oldados, apesar dos grandes roubos que o Es- 
) ia soffrendo, emquanto se restabeleciam da 
e, por beneficio do clima, iam cahindo de ina- 
io. 

5.° — Emquanto que lavra e assigna bilhetes 
óbito falsos, pois nunca verificou um único 
o, impede o enterramento do cadáver do fi- 
de um pobre, que lhe recusara o voto n'uma 
pão, durante trez dias, a ponto de o corpo ter 
para o cemitério desfeito em lama. Gomo é 
i a causa, causa única dos typhos que cà na 
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ilha ha três annos tem ferido meio milhar de vi- 
das, talvez ainda lhe venha nova condecoração. 

6.° — Sem coração, trata mal a todos os que 
não teme, e, ainda que odiado, é temido, porque 
com o seu incontestável credito de envenenador, 
e sendo imposto pelo governo como medico, e me- 
dico único na terra, vingativo, como o sabem ser 
os vis cobardes, trás na mão a arma mais pode* 
rosa, e tem o apoio das auctoridades, da lei 
mesmo. 

7.° — Amista-se hoje com Annibal, como em 
reconciliação, com o arteiro e ignóbil fim de o 
associar aos seus malefícios, que ficam assim cor- 
rendo a salvo porque é sempre segura a impuni- 
dade onde é geral a cumplicidade. 

8.° - Ao irmão Benjamin, com que também 
agora se reconciliou, e andam feitos, apesar de 
ser da casa e conhecer a cartilha d'ella, poude 
elle, nas contas da sua sociedade da Aguada, ti- 
rar-lhe um conto de réis. Tinha tirado dois, mas 
Benjamin soube arrancar-lhe á força um da mão. 
Sempre é homem que lhe conhece boa parte das 
manhas. 
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9.°— Quer-se chefe politico da municipalidade 
para melhor adular os governadores, de que tem 
•sempre sido capacho, e que lhe permittem, além 
da liberdade para as suas boas acções, sessenta 
6 tantos mil réis como delegado da junta de saú- 
de, sendo elle reformado e cora o quadro com- 
pleto. 

10.° — Em moralidade, caridade e generosi- 
dade como medico, diplomou-o a Camará Muni- 
cipal em uma acta, que se eu pudesse agora 
remetteria a V. Ex. a , na qual a vereação, repre- 
sentante do povo (entendido que eu não tomo por 
povo a sociedade Annibal-Vera Cruz e seus dignos 
sequazes, como um equivoco fez a V. Ex. a to- 
mar), assentou representar ao governo contra as 
suas- cruezas e outras indignidades como delegado 
da junta de saúde. D'essa vez não apanhou con- 
decoração; simplesmente se contentou o governo 
com substitui-lo pelo Dr. Santa Rita. — 

O escandaloso processo das terras da Aguada 
4 Rosaria, promovido por Annibal e mulher, seu 
primo e sua sobrinha, esse, e mais o do roubo ao 
Padre José Duarte de certa quantia a titulo de ho- 
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norarios no tratamento de uma indigente, de 
ser conhecidos de V. Ex. a , se não, sêl-o-hão 
tro em pouco, porque, como disse, tenho de 
á mostra a pelle do lobo com véllo de caro 
e então V. Ex.* verá que é sestro velho de 
Vera Cruz o procedimento infame que a 
leva.— 

Não lhe posso dar conta do que sejam i 
bal e mulher, porque não quero abusar da a 
ção de V. Ex. a , e sei que a benevolência teu 
dida. Basta que diga que em tudo quantc 
seja limpo condignam-se com o seu sócio, pri 
tio, José Vera Cruz. resto, ha de V. Ex. a 
desfiado mais em publico. Querem o escan 
hão de tél-o. Veremos qual sahirá illesa, se \ 
nha conducta, se a dos que agora juncto i 
Ex. a me detrahem. — 

Perdão por esta enorme massada. 

A concluir, tenho a dizer a V. Ex. a que 
se deu outro eqdivoco, qual foi o de supp 
Ex. a que eu tenha interesse em ser administ 
do concelho, quanto mais substituto. Pedia 
paração do que me parecia injustiça por em 
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intenção de offensa. Não pode ser, fica a vexa- 
ção, mas antes esta do que o meu consentimento 

em V. Ex. a desconhecer a verdade, ou se refira 

a pessoas ou factos. 

Casa de V. Ex.* na Brava, 20 de junho de 

1898. 

(assignado) Júlio José Maria Feijóo. 



* 
* * 



Documento T 

CERTIDÃO 

José Maria Pereira, escrivão do 2.° officio do Juiza 
de Direito da Comarca de Sotavento de Cabo 
\erde, etc. 

Certifico e dou fé, que em meu poder e car- 
tório pendem uns autos eiveis de artigos de falsi- 
dade requeridos por Benjamin Vera Cruz contra 
Júlio José Maria Feijóo e mulher, e dos mesmo» 

; autos se vê e mostra a sentença, que é do theor 

[ seguinte: 
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SENTENÇA 

Benjamin Vera Cruz intentou a acção de p 
cesso ordinário, constante da petição de foi 
duas do appenso contra Júlio José Maria Feijó 
mulher Dona Maria de Jesus Monteiro Feijóo. 
tes contestaram a acção a folhas dezoito, junt 
do, entre outros, o documento de folhas vint 
uma. Findos os articulados foram pelo auctor 
duzidos artigos de falsidade contra este documei 
allegando-se a folhas duas : 

Que Maria Gonçalves, Maria Júlia do Gout 
Maria Rodrigues, viuvas, residentes no sitio 
Santa Anna, da ilha Brava, venderam ao reu 
mil oito centos noventa e um uma pequena g< 
de terreno no sitio do Vinagre, da mesma i 
por escripto particular ; 

Que em vinte e ura de Março de mil oito < 
tos noventa e cinco o mesmo reu forjou um i 
documento, no qual, em vez de porção de ten 
referida, incluiu quarenta e nove mil metros < 
drados, quantidade muito superior áquella ; 

Que, para este fim, illudiu as respectivas 
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temunhas, pedindo-lhes para assignarera o novo 
j documento, dando como pretexto o ter-se esque- 
\ eido de pagar a correspondente contribuição de 



registo e precisar, portanto, d'ura novo titulo para 
[ cumprir essa formalidade por causa da data do 

r 

: anterior ; 

■ Que essas testemunhas o assignaram de bôa 
\ íé, sem repararem na porção de terreno compre- 
hendido no titulo ; 



Que este se actía também firmado por Maria 
Gonçalves, quando aliás esta já não existia a esse 
; tempo, pois fallecera em quatro de Dezembro de 
mil oitocentos noventa e dois : 

Que o reu chegou a ir fallar com outra mu- 
lher de nome egual ao da fallecida e moradora no 
mesmo sitio, illudindo os incautos assim, e pre- 
tendendo leval-a a declarar-se como effectiva 
vendedora ; 

Que, todavia, esta nunca possuiu bens alguns 
no sitio do Vinagre e o mesmo se dá com as duas 
outras mulheres; 

Que assim deve julgar-se falso o documento e 
serem os réos condemnados nas custas e sellos e 
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procuradoria. Em seguida teve vista o ministério 
publico e foram intimados 03 réos, na pessoa do 
seu advogado, afim de contestarem ou declararem 
que não queriam fazer uso do documento arguido 
de falso. Elles deduziram a contestação de folhas 
doze, em que se allega: 

Que a falsidade arguida não passa d'uma 
phantasia, pois que a Maria Gonçalves, que vendeu 
aos réos, ora articulados, o terreno de sequeiro, 
situado no «Vinagre» da ilha Brava, conforme 
consta dos documentos de folhas vinte a vinte e 
seis dos autos appensos, não é a Maria Gonçalves 
fallecida segundo o documento de folhas cinco, 
mas outra do mesmo nome viva, viuva de Felício 
da Lomba Neves ; 

Que tanto esta como as outras vendedoras 
estiveram Da posse do terreDO vendido; não tendo 
valor o que consta da matriz ; 

Que assim devem ser julgados improcedentes 
e não provados os artigos de falsidade e o auctor 
articulante condemnado nas custas e sellos e pro- 
curadoria. Ambas as partes juntaram documentos, 
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e adegaram por escripto, e o auclor articulante 
inquiria doze testemunhai. 

Pelo exposto, e 

Considerando que os artigos de falsidade são 
permittidos contra os documentos da natureza do 
arguido, não obstante um dos motivos pelo 
qual o acc. do S. T. J. de dezenove de junbo 
de mil oito centos noventa e seis, publicado no 
Diário do Governo de vinte-oito-noventa e oito, 
numero cento e sessenta, na Revista de Direito 
Gommercial de mil oito centos noventa e seis, 
pag. duzentas oitenta e duas, concedeu uma re- 
vista dizendo que uma letra junta ao processo não 
era documento authentico para ser arguido de 
falso; 

Considerando que embora os accordãos do S. 
T. J. devam merecer toda a attenção, porque é a 
este tribunal superior que compete fixar e firmar 
a jurisprudência, é certo que no caso referido a 
decisão não tem o valor que parece á primeira 
vista, pois não se discutia simplesmente se só os 
documentos authenticos podiam ser arguidos de 
falsos, concluindo até tal accordão por decidir que 
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na vigência do Cod. Com. de mil oitocentos trinta 
e três a falsidade de documento já existente nos 
autos devia ser deduzida na contestação ; 

Considerando que o artigo dois mil quatro 
centos noventa e seis do código civil e artigo 
trezentos trinta e seis do código do processo civil 
faliam da falsidade de documento, sem que a sua 
amplitude seja restringida pelo termo authentico, 
sendo demais certo que pelo artigo duzentos e 
quinze e seg. do código penal a falsidade com- 
prehende, não só os documentos authenticos mas 
também muitos outros abi mencionados ; 

Considerando demais que o artigo dois mil 
quinhentos e oito do código civil falia da falsidade 
de escriptos particulares legalisados que não são 
documentos authenticos, embora tenham a sua 
força nos casos do artigo dois mil quatrocentos 
trinta e dois do mesmo código, — e toda a dou- 
trina exposta se infere e se acha tratada na Rev. 
de Direito Coramercial de mil oitocentos noventa 
e seis, pag. duzentas oitenta e quatro, Rev. de 
Leg. e de Jur. anno vinte e três, pag. setenta, e 
anno vinte e oito, pag. quatro centos vinte e 
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seiâ, d'onde se vê que este jornal admitte artigos 
de falsidade contra a letra, que não é documento 
authentico ; 

Considerando que depois do ponto discutido 
deve exarainar-se se foi allegado positiva e ex- 
pressamente, e não era termos genéricos, qual- 
quer facto que se comprehenda nos casos taxativos 
do artigo dois mil quatrocentos noventa e seis do 
código civil, como tudo ensinam Dias Ferreira no 
Cod. do Pr. annot., volume primeiro, pag. qua- 
trocentas vinte e nove, acc. do S. T. J. de vinte 
— segundo — mil oitocentos setenta e nove, ahi 
citado, Dias Ferreira no Cod. Civ. annot., primeira 
edição, vol. quinto, pag. duzentas e seis, acc. da 
Rei. de Lisboa de sete — doze — noventa e dois, 
publicado na respectiva gazeta, vol. sexto, a pa- 
ginas quatrocentas setenta e quatro, e Neves e 
Castro na «Theoria das Provas», a pag. duzentas 
quarenta e três, digo quarenta e nove ; 

Considerando que esses fundamentos taxativos 
pelos quaes se pôde arguir um documento de 
falso, segundo o artigo dois mil quatrocentos no- 
venta e seis do código civil, são : a sua supposi- 
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pão; â de alguma das pessoas que n'elle são men- 
cionadas, como partes ou como testemunhas; em 
se mencionar n'elle, como praticado no acto da 
sua celebração, algum facto que realmente não 
se deu; na viciação da sua data, contracto ou 
assignaturas ; 

Considerando que não se allegou nos artigos 
de falsidade nenhum dos casos referidos do artigo 
dois mil quatrocentos noventa e seis, números um, 
três e quatro, pois não se diz que o documento 
arguido de falso é supposto, isto é, que não exis- 
tiu nada do que n'elle se menciona — nem que 
se praticou no acto da sua celebração algum facto 
n'elle mencionado que realmente não se deu, — 
nem que a sua data, contexto ou assignaturas fo- 
ram viciadas; 

Considerando que só resta saber se o funda- 
mento da falsidade é o numero dois do mesmo 
artigo dois mil quatro centos noventa e dois, já 
que nenhum dos outros foi invocado, como dito 
fica apesar de se allegar no artigo quarto que o 
reu forjou o documento e no sexto que as teste- 
munhas assignaram de bâa fé, o que é contradi- 
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ctorio, pois ura documento forjado só pode ser as- 
signado por testemunhas suppostas e não por 
testemunhas de bôa ou má fé; 

Considerando que no artigo sétimo do reque- 
rimento em que se deduziram os fundamentos da 
falsidade se ai lega que o documento arguido de 
falso se acha também firmado por Maria Gonçal- 
ves, quando já tinha fallecido á data em que o 
documento foi feito ; 

Considerando que tal fundamento se acha per- 
feitamente comprehendido no numero dois do ar- 
tigo dois mil quatro centos noventa e seis citado, 
pois se allega que a vendedora Maria Gonçalves 
outorgou com outras n'uma venda, quando não 
podia intervir por ter fallecido; 

Considerando que cumpre agora examinar se 
a prova dos autos, convence da verdade do fun- 
damento allegado, isto é, se a Maria Gonçalves 
que interveio no documento arguido de falso, era 
fallecida ; 

Considerando que em tal documento interveio 
como vendedora, Maria Gonçalves, que depoz a 
folhas vinte e sete confessando que vendera ao 
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réo articulado parto de um terreno do sitio Vina- 
gre, o que é confirmado pelos depoimentos das 
testemunhas que intervieram e assignaram o mes- 
mo documento, como se vê de folhas quarenta e 
cinco, quarenta e trez, e quarenta e seis e o pró- 
prio articulante confessa no seu artigo sexto; 

Considerando que assim não se dá a supposi- 
pão d'uma d^s partes, a vendedora Maria Gonçal- 
ves, no documento arguido, pois ella interveio 
n'elle e, portanto, não procede e não se acha pro- 
vada a falsidade allegada; 

Considerando que de nada serve para o caso 
dos autos o pretender o articulante firmar o alle- 
gado no documento de folhas cinco, que só prova 
que Maria Gonçalves, viuva de José António da 
Fonseca, falleceu effecti vãmente antes da data do 
documento arguido de falso, e não que qualquer 
outra pessoa, embora do mesmo nome, como se 
fosse a fallecida, por esta tivesse intervindo como 
vendedora em tal documento ; 

Considerando que no incidente de falsidade 
não se pode tratar senão da matéria que lhe é 
própria, nos termos do artigo dois mil quatrocen- 
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tos noventa e seis do código civil, que é taxativo, 
como já se disse, e por consequência vedado é 
averiguar agora se a vendedora ou vendedores 
transmittiram uma coisa que era sua ou de ter- 
ceiro, o que só pertence á acção competente : 

Por todos estes fundamentos julgo improce- 
dentes e não provados os artigos de falsidade, e 
condemno o auctor-articulante nas custas, sellos 
e mínimo da procuradoria. 

Com respeito ao pedido de condemnação em 
multa, pedido no final da ai legação de folhas ses- 
senta e quatro, não cumpre averiguar se o arti- 
culante litigou de má fé para o effeito de n'ella 
ser condemnado, porque nos incidentes das acções 
não ha multas, como se deprebende do artigo 
cento vinte e um do código do processo civil. 

Intime-se e registe-se esta sentença, que dou 
por publicada em mão do escrivão. Praia, dezoito 
de fevereiro de mil novecentos e um. (a) Affonso 
Brandão de Mendonça e Vasconcellos. 

É o quanto continha a sentença aqui transcri- 
pta, e á mesma me reporto em meu poder e car- 
tório no caso de duvida, e d'ir conforme dou fé. 
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E para constar e me ser pedida por Júlio José 
Maria Feijoó, passei a presente que assigno. Praia, 
23 de fevereiro de 1901. Eu José Maria Pereira, 
escrivão, que a escrevi, conferi e assigno. 

O Escrivão, 
José Maria Pereira. 



Doonmento U 

M. mo Sr. Juiz Municipal 
Júlio José Maria Feijóo, casado, negociante, 
precisa para justos fins que V. S. a lhe mande pas- 
sar por certidão pelo escrivão do julgado, o que- 
zito apresentado pelo procurador de D. Maria Eu- 
genia Medina, sr. José Martins Vera-Cruz, e do 
requerimento de fl. 21, do quezito a fl. 108 dos 
autos eiveis em que é Authora D. Maria Eugenia 

Medina e Ré Clara da Silva. 

E. R. M. 

Ilha Brava, 7 de janeiro de 1899. 

Mio José Maria Feijóo. 

Passe do que constar. Ilha Brava, 16 de janeiro 
de 1899.— V. Cruz.- 
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Luiz José Pinheiro, escrivão do juizo Munici- 
pal do julgado da Brava. — Certifico, em virtude 
da petição e despacho retro, que a folhas vinte e 
em e cento e oito dos autos eiveis de acção es- 
pedal em que é authora Clara da Silva e réus 
D. Maria Eugenia Medina e José Martins da Vera 
Cruz, se acham o requerimento e o quezito do 
theor seguinte: REQUERIMENTO — Illustrissima 
Gamara Municipal — José Martins da Vera Cruz, 
como procurador de Maria Eugenia Medina, precisa, 
para bem do seu direito, que Vossa Senhoria man- 
de passar, por certidão authentica, um termo feito 
pela camará com José Pedro, morador que foi no 
sitio do Cercado, em que este pediu à Camará de 
edificar uma cosinba na rua, ao pé da sua casa 
de habitação. P. a Vossa Senhoria deferir. E. R. 
M. Brava, três de Novembro de mil oitocentos oi- 
tenta e oito.— José Martins da Vera Cruz. 

DESPACHO 

Passe do que constar. Brava, três de Novem- 
bro de mil oitocentos oitenta e oito. No impedi- 

s 
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mento do preáSdente e vice-presidente. O vogal, 
H. B. Santos. José Joaquim Nunes, escrivão da 
Camará Municipal da ilha Brava. — Certifico em 
cumprimento do despacho e petição supra, que o 
theor do termo a que se refere a mesma petição, 
é o seguinte : 

TERMO DE DECLARAÇÃO 

Aos seis dias do raez de julho de mil oitocen- 
tos setenta e três, n'esta ilha Brava e Papos do 
concelho, compareceu José Pedro, commerciante 
e residente n'esta povoação, e disse que se obri- 
gava a demolir uma cozinha que fizera junto á 
sua casa de habitação, logo que a Gamara assim 
o exija, por ter entrado alguma cousa nas vias 
publicas. E por assim o ter declarado, assignou o 
presidente da Gamara e as testemunhas Manoel 
José do Valle e Guilherme Pires, com migo depois 
de lido. — E eu Manoel Tavares Corrêa, secretario 
da Camará, que o escrevi e assignei. (Assigna- 
dos). Presidente da Camará, Theophilo José Ne- 
ves Leitão. escrivão, Manoel Tavares Corrêa. — 
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É o quanto se continha do dito termo, que para 
aqui fielmente transcrevi. Em firmeza do que pas- 
sei a presente que assigno. Secretaria da Camará 
Municipal da ilha Brava, três de Novembro de 
mil oitocentos oitenta e oito. (Assignados sobre 
duas estampilhas no valor de sessenta reis, devi- 
damente inutilisadas.) José Joaquim Nunes. 

QUESITOS APRESENTADOS PELOS RÉUS 

Prirnevro — Qual o espaço entre a casa da 
auctora, lado sul, e o local onde esta começou a 
construir uma parede para servir de linha divisó- 
ria, isto é, de que extensão superficial é o terreno 
entre a casa e a linha que segue essa parede? 

Segundo — Qual o espaço de terreno usurpado 
pela auctora em sementeiras e plantações feitas 
ha poucos dias pela mesma auctora ? 

Terceiro — Ha demarcações ou existem ves- 
tígios de demarcação entre o terreno questionado 
e o da ré? 

Quarto — Tem a casa da auctora pelos lados 
que confrontam cora a ré, portas ou janellas ? 
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Quinto — A cosinha está edifiGada em terreno 
da viação publica desfeiando-a ; está edificada com 
materiaes que indiquem obra permanente ou pro- 
visória T 

Sexto — A cosinha tem nas suas paredes hom- 
breiras de cantaria, tem alicerces ? 

Sétimo — Qual o espaço que a cosinha occu- 
pa pelo lado sul, além da linha da casa da au- 
ctora. 

Ilha Brava, vinte e seis de julho de mil oito- 
centos e noventa. Nada mais se continha nas re- 
feridas peças que para aqui fielmente transcrevi. 
Brava, 17 de janeiro de 1899. Eu Luiz José Pi- 
nheiro, escrivão o escrevi. 

escrivão, 
Luiz José Pinheiro. 

Em tempo. No mesmo quesito se acham as se- 
guintes assignaturas : — José Martins da Vera Cruz 
«as Faria = Silva =:Loff=B. Martins = Baptista 
=C. F. Monteiro. Data retro. 

escrivão^ 
Luiz José Pinheiro. 
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Se depois da defesa directa, que aqui vae e 
cTaquella que no decorrer (Teste opúsculo a es* 
planação lógica dos factos me forçou a patentear, 
o meu pundonor desejasse ainda ser patrocinado 
por outras provas, eu poderia apresental-as. 

A maneira como a Imprensa de Lisboa (') no- 
ticiando a minha chegada á capital, quando d'esta 
minha actual viagem, e as tradições de honra e 
de justiça do jornalismo portuguez, asseguram-me 
que o resto do paiz, que vive alheio ás coisas e 
aos homens do ultramar, ao saber da minha che- 
gada, o soube em termos que os jornaes não em- 
pregam para se referir a falsificadores, a contra- 
bandistas, a homens desmoralisados, a toda essa 
espécie de foragidos das galés, com que o fune- 



( 1 ) Veja-se Correio da Noite, Novidades, A Fo- 
lha da Tarde, Jornal do Commercio eia, etc. 
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cionalismo de Gabo Verde me tem querido mimo- 
sear « que eu não tenho podido acceitar. 

Depois dos termos empregados pelo governo 
de Cabo -Verde para tornar publicas por meio do 
seu Boletim official, a dissolução da camará de 
Brava, as palavras da imprensa de Lisboa annun- 
ciando aos seus leitores a chegada á capital do 
presidente d 'essa camará, não deixam a menor 
duvida de que mais credito nos merece hoje um 
repórter do que um secretario do governo de 
Gabo Verde, por isso que aquelle informa a ver- 
dade, emquanto este vive ás vezes da injuria. 

Isto me bastava. 

O acaso, porém, depara-me ura excellente en- 
sejo de eu agradecer publicamente as palavras 
de um amigo da infância, que não esqueceu o 
companheiro e o conterrâneo, n^ima hora de dis- 
sabor, e que, conhecedor do meu caracter, soube 
bem prever quanto eu tinha necessidade de que 
á minha alma magoada "chegasse o bálsamo da 
amisade sempre justa. 

Essas palavras, firmadas pelo nome do meu 
querido amigo Aurélio A. Martins, digníssimo 
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empregado fiscal, e um dos filhos mais queridos 
da Ilha Brava, que toda a populução estima e 
respeita, constituem o corpo da seguinte carta, 
que são para mim a mais lisonjeira biographia, 
o quinhão de honraria a que eu podia aspirar, 
se a alguma coisa aspirasse ao servir a minha 
terra e amar os meus conterrâneos, como amo a 
minha família: 

«Júlio José Maria Feijôo 

Ilha Brava. 
Querido Júlio : 

Acaba de espalhar- se aqui a noticia da disso- 
lução da Camará Municipal da Ilha Brava, e se o 
facto foi censurado por muita gente, maior é ain- 
da o numero dos irritados, em frente aos termos 
da portaria, por que o governo de Cabo Verde, 
noticia essa resolução. 

Porque n'essa portaria é injuriado um amigo 
meu (que és tu) e porque ella tem muito de aná- 
logo com outra que enluctou a minha família, 
dou-me pressa em escrever-te. Em 1898, lem- 
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bras-te? esse homem fatal — fatal aos homens e 
às coisas de Cabo Verde — , que se chama Augusto 
Fructuoso Figueiredo de Barros, governando a pro- 
víncia n'uma ausência do Governador, redigiu uma 
portaria injuriosa dissolvendo a Camará Municipal 
de Santo-Antão. Como succede com esta d'agora, 
a portaria foi concebida para servir de vehiculo 
a injurias, e essas injurias foram também vibra- 
das sobre um nome immaculado — Joaquim Nobre, 
meu chorado tio. 

Má sina, Júlio! povo escolhe para a direcção 
dos seus negócios municipaes um punhadoMe ho- 
mens honrados, estes põem á sua frente, a com- 
mandal-os, o mais prestigiado das sympathias ge- 
raes; e é sempre esse homem, esse fatal Barros, 
que vem intrometter-se nos interesses do povo, e 
atropellando-lhe os direitos, esmagar com as suas 
botas — que andaram na Janeirinha — , um pei- 
to onde se abriga um coração de pomba. 

Por fatalidade, os mais honrados, pois que são 
sempre os mais sinceros e os mais ingénuos, são 
também os mais fracos para resistir ao insulto. E 
Joaquim Nobre foi mais um a proval-o, suicidan- 
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do-se em seguida era consequência d'essa por- 
taria. Não vás tu ligar, como meu tio, tanta im- 
portância a uma injuria. 

Essa portaria, apesar de te ser sobrescriptada, 
não te attingirá nunca. Tens um nome que her- 
daste honrado, e uma vida que legarás aos teus 
alhos, honrada também. 

Teu avô, o general João Maria Feijóo, director 
e professor da Escola do Exercito, cujo retrato a 
Associação dos Architectos Portuguezes J em Lis- 
boa, ostenta com justo orgulho e preito na sua 
sala de honra, honra-te o passado e vale-te uma 
linhagem inteira. 

E o nome d'esse homem trabalhador e homem 
de bem ás direitas, que se chamou em vida João 
José Maria Feijóo— teu pae — , é demasiadamente 
venerado do povo da Brava, para que este te 
tome por um homem indigno de lhe dirigir o seu 
município. Já como negociante em Gabo Verde, 
já como administrador do concelho, juiz ordinário 
ou presidente da camará, teu pae somente deu 
motivos a ser hoje lembrado com saudade da 
nossa terra. 
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Quanto a ti, conheço-te desde creança, e bom 
e dotado dos mais diamantinos dotes moraes ; des- 
de 1879 que te vejo trabalhar, mais para os ou- 
tros do que para ti. Se não tens fortuna, é pelas 
tuas generosidades e amor ao bem-fazer. Se não 
fosses tu, o que seria d'esse povo de Brava — 
de que eu me orgulho ser filho — , nos annos de 
crise, em que tu lhe forneces tudo quanto pre- 
cisa, sem juros e sem praso para o pagamen- 
to?! 

Deixasses tu abusar essas anctoriclaL- 
des-negociantes 9 do pobre povo, per- 
mittindo que nos annos de escassez se vendes : 
sem géneros pelo duplo ou triplo do preço, e 
com uns juros de judeu, e não terias soffrido muito 
do que tens soffrido, nem estarias agora com as 
tuas botas salpicadas pelo ódio d'um Barros. 

Se tu, quando fizeste parte da Commissão do 
Soccorro, organisada para acudir á miséria pro- 
vocada pela crise de 86 (salvo erro), em vez de 
ter posto á disposição da Commissão os teus ar- 
mazéns, tivesses intrigado, bajulado, alardeado 
serviços — - ao contrario de 03 prestar — haverias 



1*23 



sido condecorado. Pois não foi assim que succedeu 
com alguém, que não se conduziu como tu ? 

Na camará municipal de 1880, tu devias ter- 
te aproveitado do teu cargo de vereador, para 
fazer negociatas, e o mesmo te fora melhor ao 
substituir o administrador do concelho. 

Elegeu-se-te para a coramissao do recensea- 
mento e para o cargo de sub-delegado (substituto) 
do julgado. Julgas que era o teu caracter inque- 
brantável que elles lá queriam? De maneira ne- 
nhuma ! O teu nome, a tua importância, a tua 
actividade e a tua simplicidade. Não lhe deste 
estas, perdeste as boas graças d'elles. 

Tu, porém, não precisas de amisade nem de 
sympathia que não sejam ganhas pelo teu cara- 
cter e pela tua vida de trabalhador. 

Se o povo da Ilha Brava não necessitasse cada 
vez roais de servidores leaes e dedicados, o meu 
egoísmo de amigo velho, de companheiro de in- 
fância, aconselhar-te-ia a que te retirasses defi- 
nitivamente à paz da tua casa e rejeitasses de 
ora avante toda e qualquer nomeação official. 

Assim, apenas te aconselho uma coisa : que 
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sejas superior ás affrontas que te quizeram fazer 
e que vindas (Tonde vêem representam elogios. 

E ; que em vez de te deixares acahrunhar pelo 
desgosto soffrido, procedas antes judicialmente, 
conforme a lei te confere. Terás comtigo, talvez, 
a justiça , e — com certeza — a solidariedade dos 
teus amigos da Brava — que são toda a população 
da ilha. 

Abraça-te com saudade o teu velho amigo 

Aurélio A. Martins. 

S. Vicente, 17 de março de 1901.» 



Quem, depois, de se ter dado ao trabalho de 
lêr todos os documentos que aqui transcrevi, qui- 
ser deduzir as razões de tanta iniquidade, de ta- 
manha perseguição e de tão tenaz abuso, que sob 
a alçada do governo de Gabo Verde, tenho soffrido, 
— somente as poderá ir buscar a um ódio fundo 
e cego, que acirra contra mim esse governo e 
os seus servidores. 

Assim é. 

Mas é também natural que, dada a minha fo- 
lha corrida, attestada por documentos jurídicos, e 
documentos moraes, não se saiba explicar facil- 
mente a origem d'esse ódio. 

É simples. 
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Os meus inimigos são, que eu saiba, apenas 
estes : José Martins da Vera Cruz, Francisco Cou- 
ceiro da Costa e Augusto Pructuoso Figueiredo de 
Barros. 

A biographia de cada um d'estes indivíduos, 
traçada em duas palavras, revelará a razão da 
inimizade com que me honram : 

José Martins da Vera Cruz, medico do Ultra- 
mar, reformado, com setenta e tantos annos, con- 
tinua servindo o governo, contra todas as indi- 
cações, prejuízos e perigo para a população : por- 
que, como se não bastasse ser um diplomado da 
Escola Medica dã Madeira (en Mo temporef) per- 
deu, já depois de reformado, a mão direita, o que 
o faz incapaz para qualquer trabalho cirúrgico. 

A um de meus filhos, que cahindo de um ca- 
vallo, fracturou um braço, deixou elle inutilisado, 
pois que a flexão do braço (o esquerdo) não che- 
ga a formar senão um angulo obtuso, muito aber- 
to, o que equivale a dizer que não tem movimen- 
to, que está aleijado. 

Creio ser isto o suficiente, para nomear para 
alii outro medico. Mas, accrescem ainda outras 
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aggra vantes: negociante, armador de navios, e 
homem de muitos negócios, a sua actividade de 
commerciante torna-o um péssimo clinico, descuí- 
doso. 

A ilha Brava, que é das ilhas do archipelago 
de Cabo Verde a de população mais densa, a mais 
importante e a mais salubre, necessita ao menos 
que o governo lhe dê um medico. 

É como negociante e negociante usurário, que 
eu no meu commercio legal lhe faço sombra, e 
d'ahi vem este surdo ódio, que este homem me 
vota. 

Não peço a exoneração do seu cargo de me- 
dico do Ultramar, para me ver livre d'elle. Filho 
da ilha Brava, o sr. Vera Cruz é alli negociante e 
em nenhuma parte como alli elle se haveria ar- 
ranjado tão bem. 

Ir^eço a exoneração do snr. 
dr. Vera-Cruz, medico do XJ1- 
tramar, porque 5 diplomado 
pela Escola da Madeira, — que 
e^rtá em tal grau de inferiori- 
dade ás do continente que os 
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seus discípulos não podem vir 
clinicar* aqui — 9 Aleijado, sem 
a mao direita, me inutilisott 
um filho, porque tenho na mi- 
nha família victimas da sna 
incompetência «cientifica, e in- 
capacidade pliysica. 

Ao sr. Ministro da Marinha e Ultramar roga- 
mos que mande syndicar se será — o que não 
acreditamos — o snr. dr. Bordallo Pinheiro, chefe 
do corpo de saúde do Ultramar, quem man- 
tém ali, contra toda a conveniência da saúde pu- 
blica, o facultativo Vera-Cruz, prejudicando assim 
os outros facultativos do quadro do Ultramar. 

Se é o governo, que por elle ser aleijado o 
quer manter para lhe dar uma esmola e não per- 
der o ordenado, uma syndicancia lhe fará saber 
facilmente como elle se tem aproveitado da sua 
posição, para servir os seus interesses de nego* 
ciante, que tem rendas bem mais importares do 
qué o soldo. 

A immoralidade em matéria de administração 
pôde toleral-as a politiea, quando a vida (fuma 
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população não está, como aqui, em contínuo pe- 
rigo. 



♦ * 



Francisco Couceiro da Gosta é delegado do M. 
P. e consultor do governo. 

Não obstante esses seus cargos, o snr. Cou- 
ceiro da Costa, advoga, e é voz corrente que ten- 
do de influir, como delegado, na decisão de ques- 
tões judiciaes, elle advoga, embora encapotada- 
mente, os interesses de uma das partes. 

As pessoas, que teem a desgraça de incorrer 
no simples desagrado dos constituintes do sr. de- 
legado Couceiro da Costa, já sabem, que teem a 
este por inimigo rancoroso. 

É voz corrente que o sr. dr. delegado Coucei- 
ro da Costa ameaça as testemunhas, para que de- 
ponham a favor dos seus constituintes. 

No Hotel Club declarou elle que me seria des- 
agradável em tudo quanto podesse, e que me fa- 
ria, como advogado, todo o mal que podesse. 

Tendo eu tido pendências judiciaes com con- 

9 
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stituintes seus, tel-oia como inimigo, senão lbe 
tivesse também cahido era desagrado por não o 
servir na politica, na advocacia, em toda a sua 
vida de negociante, que elle é no fundo. 

Peço uma. syndicancia aos 
actos do delegado do ministé- 
rio publico, dr. Couceiro da 
Costa, e a suspensão do exer- 
cício das suas funcçôes, em- 
quanto durar a dita syndi- 
caneia. 

E o que um fiscal do governo não apuraria 
n'uma syndicancia á Ilha Brava ! 

Sair-lhe-iam logo á frente chefes de postos 
fiscaes (o sr. António Pereira Gamboa) a pedir-lher 
o voto para as eleições de deputados, em troca 
do livre transito das suas bagagens ! !, como suc- 
cedeu nas vésperas das ultimas eleições. 

Este era o primeiro escândalo ao pisar a ilha ; 
depois . . . 
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Quanto ao sr. Augusto Fructuoso Figueiredo 
de Barros, posto que eu, como toda a população 
da Brava, esteja ao corrente da sua vida, e para 
ninguém seja extranho que elle se vinga da ma- 
neira mais cruel e mesquinha de todo o funccio- 
nario publico que se nega a manter relações de 
família com elle, eu, como tenho de proceder ju- 
dicialmente contra o actual secretario do gover- 
nador de Cabo Verde, o qual secretario me parece 
ser o verdadeiro governador, limito-me e satlsfa- 
ço-me em transcrever aqui a copia d'uma petição, 
que é o primeiro passo no processo que tenciono 
intentar contra os auctores da famosa portaria 
dissolutoria. 

Sahida da penna do illustre e nomeaLdr jCaug |:. 
dico dr. Alexandre Braga, essa petição resume 
epilogo d'este opúsculo. 

Transcrevendo-a, nada roais nos mu ^ 
e nada mais queremos que h- a a fazer ^ ^ 
aonde existam uns restos de ^^ pelag ^ & 
pela justiça. 



íll. mo e Ex. mo Sr. 



Júlio José Maria Feijóo, negociante e proprie- 
tário, residente na Ilha Brava, da província de 
Cabo Verde, pretende intentar contra o actual go- 
vernador da mesma província, Arnaldo de Novaes 
Guedes Rebello, processo correccional especial 
pelos crimes de diffamação e injuria, respectiva- 
mente previstos e punidos nos art. 08 407 e 410 
do Código Penal. 

Os fundamentos e os factos em que se firma 
o supplicante para requerer contra o referido in- 
dividuo a procedimento criminal alludido, resu- 
mem-se no seguinte : 

— Em 15 de fevereiro de 1901 foi publicada 
no Boletim official do governo da provinda de 



134 



Cabo Verde (n.° 7) a portaria n.° 42, pela qual 
observando-se determinações do citado governa- 
dor e em seu nome, segundo affirma o signatário 
d'ella, e secretario do mesmo governador, Au- 
gusto Fructuoâo Figueiredo de Barros, se dissol- 
veu a camará municipal do concelho da Ilha Bra- 
va, de que o supplicante era, ao tempo, presidente. 

N'essa mesma portaria, documento official, em 
que, como nos mais, um vulgar decoro e uma 
vulgar consideração pela própria posição official, 
quando não seja mesmo um natural respeito pela 
dignidade pessoal e própria, mandam abster quem 
o subscreve do emprego de expressões menos 
correctas e digna3, léem-se phrases em que a di- 
gnidade do supplicante é calumniosamente e gra- 
tuitamente ultrajada. 

Assim, no período com que abre a alludida 
portaria, ao mesmo tempo que se injuria com o 
revoltante despejo toda a vereação eleita em de- 
zembro de 1900, léem-se, referindo-se directa- 
mente e determinadamente ao supplicante, as se- 
guintes palavras: — um individuo moralmente 
contra indicado para dirigir a administração 
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municipal, isto fundamentado nfo só em queir 
xas graves que, a respeito do seu procedimento, 
houve em tempo, versando sobre a usurpação 
de terrenos pertencentes a pequenos cultivado- 
res, — queixas que foram affectas ao tribunal 
judicial; mas também no facto de o mesmo in- 
dividuo ter sido, noanno findo, condemnadopelo 
tribunal fiscal competente, da província, em 
multa por importante descaminho de direitos da 
alfandega. 

Taes expressões, escriplas, como se disse já, 
n'um documento ciliciai por quem devera presar 
a dignidade do cargo que desempenha, por serem 
eloquentemente reveladoras da inominável moral 
de quem ousou empregal-as, e constituírem assim, 
por si sós, sufficiente castigo e sufliciente desau- 
ctorisação para o seu auctor, nem por isso deixam 
de traduzir também uma grave affronta para 
o supplicante, e de constituírem, consequente- 
mente, um crime previsto e punido pelas nossas 
leis. 

Mas a fácil moral do governador que ousou re- 
baixar a auctoridade e a dignidade do seu cargo 
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até ao emprego de calumniosas insinuações e gra- 
tuitas injurias, não se contentou com a suja proeza, 
e alludindo, no segundo período da já referida por- 
taria, ao accordo do parecer do conselho do go- 
verno com a sua resolução de dissolver a camará 
municipal do conselho da Ilha Brava, diz que a 
mesma vereação se encontra sob a presidência 
de entidade, d qual faltam requisitos que asse- 
gurem uma gerência correcta dos interesses mu~ 
nicipaes. 

As palavras indicadas, e que vão transcriptas 
em itálico, constituem evidentemente os crimes 
de diffamapão e injuria, respectivamente previs- 
tos e punidos, como se disse já, nos artigos 407 
e 410 do Código Penal, e accresce ainda, para 
moralmente aggravar o incorrecto procedimento 
do governador, em cujo nome foram escriptas, a 
circumstancia de que elle, como, de resto, a pró- 
pria portaria o assegura, tinha perfeito conheci- 
mento de que os factos a que se refere haviam 
sido entregues e affectos ao poder judicial, não 
podendo admittir-se da sua parte o desconheci- 
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mento de que o supplicante havia sahido illibado 
de todas as accusações que lhe foram feitas. 

Mas que o desconhecesse, nem por isso seria 
menos certo que as injurias e a difTamação são 
gratuitas, visto que das decisões legaes, cujas co- 
pias se juntam por certidão, se vé a absoluta 
improcedência das arguições que ao supplicante 
foram feitas e que a portaria incriminada insidio- 
samente reproduz. 

N'estas condições e a não succeder que o se- 
cretario que subscreveu a portaria tenha abusi- 
vamente deturpado o sentido das intenções do 
mesmo governador, é indubitável que este ultimo 
diffamou e injuriou, consciente e deliberadamente, 
o supplicante, e, por isso, este, usando dos direitos 
que a lei lhe confere, na legitima defesa do seu 
bom nome, que não quer entregue ás odiosas ca- 
lumnias de quem quer que seja, pretende ins- 
taurar contra o dito Arnaldo de Novaes Guedes Re- 
bello processo correccional pelos crimes já refe- 
ridos. 

E não ha duvida de que a injuria e a diffa- 
mação foram conscientes e deliberadas, pois não 
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pode admittir-se que o secretario signatário da 
portaria se atrevesse a empregar n'ella as expres- 
sões referidas, sem que esse emprego fosse ex- 
pressamente auctorísado pelo seu superior hie- 
rarchico, o qual não podia desconhecer, e não 
desconhecia, por certo, o espirito e a letra de suc- 
cessivos documentos officiaes, em que insistente- 
mente se recommenda aos governadores das nossas 
províncias ultramarinas que se abstenham de 
emittir ou deixar transparecer a sua opinião pes- 
soal nos documentos que assígnarem, afim de que, 
em caso de debate, se não exerça qualquer pres- 
são ou suggestão sobre o espirito dos julgadores. 

Se assim não fosse, isto é, se a responsabili- 
dade das expressões empregadas tivesse de attri- 
buir-se ao signatário da portaria, por haver del- 
ias usado sem consentimento ou ordem expressa 
do seu superior, é claro que este haveria lança- 
do mão dos meios que a lei lhe faculta para illi- 
bar-se da responsabilidade cuja attribuição, assim, 
evidentemente lhe cabe. 

Por todos estes fundamentos, o supplicante 
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leclaraqdo desde já, que quer ser parte no pro- 

esso 

Pede a V. Ex.* se digne mandar 
proceder a corpo de delicto directo 
sobre o n.° do Boletim Official do Go- 
verno da Provinda de Cabo Verde, 
a que se refere esta participação, e 
que se juncta, bem como a corpo de 
delicto indirecto com as testemunhas 
abaixo designadas e os mais docu- 
mentos que se apresentam, seguindo- 
se os termos do processo correcional. 

E. R. M. 60 

Testemunhas: — José Coelho Serra, casado, 
legociante, residente em Gabo Verde. 

Henrique Vieira Vasconcellos, casado, nego- 
iante, e presidente da camará de Gabo Verde. 

Francisco Paula Roza, casado, negociante, mo- 
ador na cidade da Praia, Cabo Verde. 

Francisco Marques d'Almeida, casado, nego- 
iante, da cidade da Praia, Cabo Verde. 



140 



José Bernardo Alfama, solteiro, recebedor ge- 
ral da cidade da Praia, Cabo Verde. 

Benjamim Alves, casado, negociante, morador 
na cidade da Praia, Gabo Verde. 

Bento Levy, casado, negociante, morador na 
cidade da Praia, Gabo Verde. 

Luiz Vasconcellos, negociante, morador na ci- 
dade da Praia, Gabo Verde. 
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